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[bookmark: _Ref51262988]Resumo

Atualmente, deparamo-nos com uma crescente importância da análise da eficiência do sistema judicial, para que, subsequentemente, sejam implementadas medidas de alteração de gestão e organização daquele, devidamente suportadas. De facto, a nível nacional, existiram duas principais reformas, nos anos de 2014 e de 2016, sobre a Lei da Organização do Sistema Judiciário (LOSJ). Neste seguimento, esta dissertação propõe-se avaliar se a reforma judicial de 2016 teve impacto na eficiência técnica dos tribunais portugueses da amostra.
Para tal, recorreu-se a uma metodologia de análise de dados quantitativos através da aplicação da técnica de avaliação de eficiência denominada de Data Envelopment Analysis (DEA) ou Análise Envoltória de Dados. Esta técnica foi orientada aos outputs e utlizou-se o modelo de rendimentos variáveis à escala. Como amostra, foram apresentados os tribunais de comarca de 1ª instância de competência genérica.
Com os resultados obtidos, durante a análise empírica, foi possível concluir que, entre os anos de 2015 e 2019, os tribunais da amostra tornaram-se mais tecnicamente eficientes, demonstrando, assim, uma possível relação entre as reformas judiciais implemementadas e a eficiência técnica dos tribunais. Verificou-se ainda que o tamanho dos tribunais e a sua área geográfica não têm influência a nível da sua eficiência técnica.
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[bookmark: _Ref51262992]Abstract

Nowadays, we face an increasing of the importance of analyzing the efficiency of the judicial system, so that, subsequently, some measures are implemented in order to change the management and organization. In fact, at a national level, there were two main reforms, in the years 2014 and 2016, on the Law on the Organization of the Judiciary System (LOSJ). In this context, this dissertation proposes to evaluate whether the judicial reform from 2016 had an impact on the technical efficiency of the portuguese courts in the sample.
	Therefore, we used a methodology for analyzing quantitative data through the application of the efficiency assessment technique called Data Envelopment Analysis (DEA). This technique was oriented to outputs and it used a variable returns to scale model. As a sample, the district courts of 1st instance of generic jurisdiction were presented.
	With the results obtained, during the empirical analysis, it was possible to conclude that, between the years 2015 and 2019, the courts in the sample became more technically efficient, thus demonstrating a possible relationship between the implemented judicial reforms and the efficiency technique of the courts. It was also verified that the size of the courts and their geographical area don’t have influence in terms of their technical efficiency.



Keywords: DEA, technical efficiency, LOSJ, judicial reforms and portuguese courts.
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1. [bookmark: _Ref461128834]Introdução

Com o presente estudo, propõe-se analisar se as reformas governamentais implementadas nos últimos anos no sistema judicial português, nomeadamente, na Lei da Organização do Sistema Judiciário (LOSJ), tiveram repercussões a nível da eficiência dos tribunais tidos como amostra. Para avaliar esta questão, recorre-se à construção de determinados indicadores, como sejam a clearance rate, a taxa de turnover, a taxa de congestão e a backlog resolution. Posteriormente, aplica-se a técnica Data Envelopment Analysis (DEA) ou Análise Envoltória de Dados, para consubstanciar a análise da eficiência dos tribunais da amostra, no período considerado. Neste âmbito, recorreu-se à DEA (one-stage) sob rendimentos variáveis à escala e orientação aos outputs. Considerou-se, como variáveis de inputs, os processos entrados (cíveis, penais e tutelares) e pendentes (cíveis, penais e tutelares) e o número de juízes e outros funcionários; como outputs, os processos findos (cíveis, penais e tutelares); e, como amostra, os tribunais de comarca de 1ª instância de competência genérica, devido ao facto desta se referir a toda a matéria residual não tratada pelos tribunais de competência especializada e específica e, por isso, oferecer um leque processual diversificado, no período entre o ano de 2015 e o ano de 2019 (de forma a compreender o ano imediatamente antes e os anos após a reforma adotada em 2016 na LOSJ). Através desta metodologia de análise de dados quantitativos com recurso à técnica DEA, foi possível apurar qual a eficiência técnica dos tribunais sob DEA-VRS (variable returns to scale) e a sua evolução ao longo do período entre 2015 e 2019 e também foi possível criar alguns paralelismos interessantes entre o tamanho dos tribunais e a eficiência, a distribuição da eficiência pelo país e a evolução entre a clearance rate e a eficiência técnica. Apurou-se, por fim, que, efetivamente, existe uma possível relação entre as reformas judiciais implementadas e o aumento dos valores obtidos de eficiência nos anos subsequentes.

Em termos de estrutura e organização deste estudo, numa primeira fase, é apresentado, de forma sumária, o sistema judicial português, com relevo para os tribunais judiciais de 1ª instância. De seguida, é feita a abordagem à metodologia de análise utilizada, onde, portanto, é apresentada a técnica DEA e a sua crescente importância na análise da eficiência do sistema judicial português. Posteriormente, apresenta-se as características de algumas investigações que recorreram à técnica DEA para avaliação da eficiência dos tribunais, a nível internacional e nacional. De seguida, desenvolve-se a análise empírica, onde para tal, são apresentados alguns dados de estatística descritiva, indicadores e o cálculo da eficiência técnica através da DEA, conforme já foi referido acima, neste ponto. Por fim, são elencadas as principais conclusões do presente estudo.






























2. [bookmark: _Ref50653141]O Sistema Judicial Português


2.1. [bookmark: _Ref51263164]A Lei de Organização e Funcionamento dos Tribunais Judiciais (LOFTJ)[footnoteRef:1] [1:  Ver Lei n.º 3/99, de 13 de Janeiro, Lei de organização e funcionamento dos tribunais judiciais (LOFTJ)
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=1&tabela=leis&so_miolo= ] 


Para apresentar e descrever a organização dos tribunais judiciais portugueses, vamos basear-nos na última versão atualizada da Lei n.º 3/99, de 13 de Janeiro (Lei n.º 62/2013, de 26/08), que se refere à Lei de Organização e Funcionamento dos Tribunais Judiciais (LOFTJ).
Neste contexto, de acordo com o art. 15º (Divisão judiciária), contido na Secção I (Organização judiciária), que, por sua vez, pertence ao Capítulo II (Organização e competência dos tribunais judiciais) da LOFTJ, o território português divide-se em distritos judiciais, círculos judiciais e comarcas; no que refere ao art. 16º (Categorias dos tribunais), da mesma secção e capítulo, é dito que existem tribunais judiciais de 1ª e de 2ª instâncias e o Supremo Tribunal de Justiça, sendo que os tribunais de 1ª instância são, regra geral, os tribunais de comarca e designam-se pelo nome da sede do município em que se encontram instalados, e, por seu turno, o mesmo acontece com os tribunais de 2ª instância, mas estes denominam-se de tribunais da Relação. De notar também, e ainda dentro do art 16º em causa, que os tribunais judiciais de 1ª instância são considerados tribunais de primeiro acesso e de acesso final, de acordo com a natureza, complexidade e volume de serviço, sendo que a sua classificação é feita mediante portaria do Ministro da Justiça, ouvidos o Conselho Superior de Magistratura, a Procuradoria-Geral da República e a Ordem dos Advogados. Neste seguimento, de notar que, de acordo com o art. 19º (Competência em razão da hierarquia), da Secção II (Competência) do mesmo capítulo, em regra, o Supremo Tribunal de Justiça conhece, em recurso, das causas cujo valor exceda a alçada dos tribunais da Relação (tribunais de 2ª instância) e estes últimos das causas cujo valor exceda a alçada dos tribunais judiciais de 1ª instância. Já no art 21º (Competência territorial), temos a informação de que o Supremo Tribunal de Justiça detém competência em todo o território, por sua vez, os tribunais da Relação vêem a sua competência alocada ao respetivo distrito judicial e, por último, os tribunais judiciais de 1ª instância têm competência sobre a área das respetivas circunscrições.
Feita esta breve apresentação da organização e funcionamento dos tribunais judiciais, vamos continuar este ponto com uma sumária exploração do Supremo Tribunal de Justiça e também dos tribunais da Relação, por, de futuro, neste trabalho, não constituírem o nosso objeto de estudo. Por outro lado, iremos fazer uma exposição mais alongada do tribunais judiciais de 1ª instância, pois serão, então, a base do nosso objeto de estudo e desenvolvimento de análise.
Assim, no que concerne ao Supremo Tribunal de Justiça, convém referir que se trata do órgão superior da hierarquia dos tribunais judiciais, sem prejuízo da competência própria do Tribunal Constitucional, e cuja sede se encontra em Lisboa [ver art. 25º (Definição e sede) da Secção I (Disposições gerais) do Capítulo III (Supremo Tribunal de Justiça) da LOFTJ]. No âmbito do art. 27º (Organização) da Secção II (Organização e funcionamento) do mesmo capítulo referente ao Supremo Tribunal de Justiça, vem que este último compreende, em termos de organização, secções em matéria cível, penal, social e ainda matéria de julgamento dos recursos do Conselho Superior da Magistratura. Por fim, em termos de funcionamento (art. 28º), o Supremo Tribunal de Justiça funciona sob a direção de um Presidente e em plenário do Tribunal, em pleno das secções especializadas e por secções, sendo o Presidente coadjuvado por dois vice-presidentes [ver art. 44º (Vice-presidentes) da Secção V (Presidência) do mesmo capítulo].
No que se refere aos tribunais da Relação, de acordo com o Capítulo IV (Tribunais da Relação) da Lei de Organização e Funcionamento dos Tribunais Judiciais (LOFTJ), mais precisamente com o art. 47º (Definição) da Secção I (Disposições gerais), temos que os tribunais da Relação são, em regra, tribunais de 2ª instância e que, em cada distrito judicial, existe um ou mais destes tribunais. A somar, nos tribunais da Relação da sede do distrito judicial, o Ministério Público é representado pelos procuradores-gerais distritais, enquanto que, nos restantes tribunais deste tipo, o primeiro é representado, por sua vez, pelo procurador-geral-adjunto, que o Conselho Superior do Ministério Público designar [tal consta do art. 49º (Representação do Ministério Público) da Secção I do Capítulo IV]. Por último, em termos de organização e funcionamento, respetivamente, a par com o art. 51º (Organização) e com o art. 52º (Funcionamento), ambos pertencentes à Secção II (Organização e Funcionamento) do Capítulo IV, é de salientar que os tribunais da Relação abarcam secções em matéria cível, penal e social (sendo que, sempre que o volume ou a complexidade do serviço o justifique, pode-se observar a desagregação em secções mais específicas, tais como as sociais, de família e menores, de comércio, propriedade intelectual e da concorrência, de regulação e supervisão); no que respeita ao funcionamento, este tipo de tribunais atua, sob a direção de um presidente, em plenário e, como já mencionado, por secções, sendo que o presidente pode ser coadjuvado ou substituído pelo vice-presidente [ver art. 60º (Vice-presidente) da Secção IV (Presidência)].
Por fim, vamos explorar a matéria relativa aos tribunais judiciais de 1ª instância no ponto seguinte, visto se tratar da base do nosso objeto de estudo e, por isso, pretende-se uma explanação dos primeiros de forma mais extensa.



2.2. [bookmark: _Ref51263169]Os Tribunais Judiciais de 1ª Instância

Os tribunais judiciais de 1ª instância, conforme já referido no ponto anterior, são, em regra, os tribunais de comarca, isto é, tribunais cuja competência se define pela comarca onde se encontram instalados, sendo que, caso o volume ou a natureza do serviço o justificar, podem existir diversos tribunais numa mesma comarca [ver art. 62º (Tribunais de comarca) e art. 63º (Área de competência) da Secção I (Disposições gerais) do Capítulo V (Tribunais judiciais de 1ª instância) da LOFTJ]. 
No contexto do art. 15º (Divisão judiciária), contido na Secção I (Organização judiciária), que, por sua vez, pertence ao Capítulo II (Organização e competência dos tribunais judiciais), os tribunais judiciais exercem a sua atividade por todo território nacional, sendo que este se encontra dividido nas referidas comarcas (a unidade básica); por motivos históricos, as comarcas não agregam as freguesias de acordo com os concelhos, visto que as primeiras se definem por círculos e estes últimos em quatro distritos judiciais – Porto, Coimbra, Lisboa e Évora. A somar, a área territorial dos círculos judiciais abrange a de uma ou várias comarcas [ver art. 66º (Círculos judiciais)].
No concerne à competência, os tribunais de 1ª instância podem ser de competência especializada, específica e genérica. Importante ressalvar que esta última competência será o nosso objeto de estudo – os tribunais de 1ª instância de competência genérica. De acordo com o art. 64º (Outros tribunais de 1ª instância), os tribunais de competência especializada debruçam-se sobre matérias determinadas, independentemente da forma de processo aplicável; por sua vez, os tribunais de competência específica abarcam as matérias determinadas pela espécie de ação ou pela forma de processo aplicável e as matérias de recursos das decisões das autoridades administrativas em processo de contra-ordenação; por seu turno, os tribunais de competência genérica estão alocados a toda a matéria residual, correspondente àquela não atribuída a outros tribunais ou juízos.
Neste seguimento, os tribunais de competência genérica estão encarregues, para além da já referida preparação e julgamento de todos os processos relativos a causas não atribuídas a outro tribunal de proceder à instrução criminal, decidir quanto à pronúncia e exercer as funções jurisdicionais relativas ao inquérito, onde não houver tribunal ou juiz de instrução criminal; de exercer, no âmbito do processo de execução, as competências previstas no Código de Processo Civil, em circunscrições não abrangidas pela competência de outro tribunal; de cumprir mandados, cartas, ofícios e telegramas que lhes sejam dirigidos pelos tribunais ou autoridades competentes; e de julgar recursos das decisões das autoridades administrativas em processos de contra-ordenação [ver art. 77º (Competência) da Secção II (Tribunais de competência genérica) do Capítulo V (Tribunais judiciais de 1ª instância)]. 
Por sua vez, os tribunais de competência especializada são constituídos pelos tribunais de instrução criminal, de família, de menores, do trabalho, de comércio, da propriedade intelectual, da concorrência, regulação e supervisão, marítimos e de execução de penas [ver art. 78º (Espécies) da Subsecção I (Espécies de tribunais) da Secção III (Tribunais e juízos de competência especializada) do Capítulo V (Tribunais judiciais de 1ª instância)].
Por fim, no que respeita aos tribunais de competência específica, podem ser criadas as seguintes varas e juízos de competência específica: varas cíveis, varas criminais, juízos cíveis, juízos criminais, juízos de pequena instância cível, juízos de pequena instância criminal e juízos de execução [ver art. 96º (Varas e juízos de competência específica) da Secção IV (Tribunais de competência específica) do Capítulo V (Tribunais judiciais de 1ª instância)].
 
De forma a exemplificar o que foi descrito neste ponto, apresentamos, de seguida, a esquematização dos tribunais judiciais de 1ª instância de acordo com as suas devidas competências:





Tribunais de 1ª Instância



Tribunais e Juízos de Competência Especializada
Tribunais e Juízos de Competência Específica

Matéria Residual

Varas Cíveis

Varas Criminais

Juízos Cíveis

Juízos Criminais

Juízos de Pequena Instância Cível

Tribunais de Instrução Criminal

Tribunais de Competência Genérica


Tribunais de Família



Tribunais de Trabalho




Tribunais do Comércio



Tribunal da Propriedade Intelectual



Juízos de Execução
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Tribunal da Concorrência, Regulação e Supervisão



Juízos de Pequena Instância Criminal[image: ]
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Tribunais Marítimos




Tribunais de Menores



Tribunais de Execução de Penas





[bookmark: _Ref51264555]Figura 1: Organograma representativo das competências dos tribunais judiciais de 1ª instância, de acordo com a informação retirada da Lei de Organização e Funcionamento dos Tribunais Judiciais (LOFTJ). De notar que sombreado a azul se encontra o objeto de estudo deste trabalho – os tribunais judiciais de 1ª instância de competência genérica.
2.3. [bookmark: _Ref51263173]O Sistema Judicial Português e a Análise da sua Eficiência

Apresentado o objeto de estudo deste trabalho, está na altura de explicar qual o motivo pelo qual o mesmo é base de análise: a avaliação da eficiência da atividade dos tribunais é questão incipientemente debatida em termos científicos (Gomes e Guimarães, 2013). De facto, promover a eficiência dos tribunais faz parte das preocupações da Comissão Europeia, o que resultou na criação da European Comission for the Efficiency of Justice (CEPEJ), em Setembro de 2002 (Silva, 2017). Esta instituição realiza, então, diversos processos, com base regular, de avaliação dos sistemas judiciais, no que concerne à eficiência, eficácia e qualidade, dos estados membros do conselho europeu.
No seguimento deste objetivo de estudo da eficiência judicial, convém salientar que existem dois tipos de determinantes de eficiência (Voigt, 2016):
· As relacionadas com o lado da oferta da justiça (por exemplo, a qualidade da lei, a organização judicial, incentivos individuais dos juízes, entre outros);
· E as relacionadas com o lado da procura da justiça (influenciadas pela regulação dos advogados, pelos custos incorridos pelos agentes judiciais, pela propensão para litígio, pelos atrasos dos tribunais, entre outros).

Assim, quer do lado da oferta da justiça, quer do lado da procura da justiça, analisar e avaliar a eficiência judicial revela-se premente. Como consequência desta necessidade, nos últimos anos foram levadas a cabo algumas análises governamentais que resultaram já em algumas reformas na organização e funcionamento do sistema judicial português. De referir as reformas que este sistema sofreu em 2014 e em 2016:
· A reforma de 2014 [Lei 62/2013, de 26 de Agosto, denominada de Lei da Organização do Sistema Judiciário (LOSJ), e regulamentada pelo Decreto-lei 49/2014, de 27 de Março][footnoteRef:2] debruçou-se sobre três propósitos fundamentais – o alargamento da base territorial das circunscrições judiciais, que passa a coincidir, em regra, com as centralidades sociais; a instalação de jurisdições especializadas a nível nacional; e a implementação de um novo modelo de gestão das comarcas. [2:  Ver DL n.º 49/2014, de 27 de Março
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=2075&tabela=leis&so_miolo= ] 

O objetivo principal desta reorganização judiciária era o de melhorar o funcionamento dos sistema judicial e alcançar uma prestação de justiça de qualidade, com uma resposta judicial mais flexível e mais próxima das populações, apostando-se, neste contexto, numa forte especialização, ao dotar o território nacional de jurisdições especializadas.
O resultado destas tomadas de decisão consubstanciou-se no desaparecimento de diversos tribunais judiciais de competência genérica, cujo trabalho passou a estar centralizado nos tribunais judiciais de competência especializada.
Por fim, para efeitos de organização judiciária, o território nacional passou a estar dividido nas seguintes 23 comarcas: Açores, Aveiro, Beja, Braga, Bragança, Castelo Branco, Coimbra, Évora, Faro, Guarda, Leiria, Lisboa, Lisboa Norte, Lisboa Oeste, Madeira, Portalegre, Porto, Porto Este, Santarém, Setúbal, Viana do Castelo, Vila Real e Viseu, definindo-se no presente Decreto-lei as respetivas sedes, área de competência territorial e composição.

· A reforma de 2016 (Decreto-lei 86/2016, de 27 de Dezembro, que veio regulamentar a LOSJ)[footnoteRef:3] veio alterar algumas das decisões tomadas pela reforma de 2014, sendo que o maior motivo para esta reestruturação se prendeu com o facto de que o governo central entendeu que a especialização levada a cabo resultou num excessivo distanciamento territorial entre os cidadãos e as devidas estruturas judiciais. Assim, consciente dos constrangimentos do acesso à jurisdição pela ausência de uma justiça de proximidade, o programa do XXI Governo Constitucional estabeleceu o desígnio de aproximar a justiça dos cidadãos, comprometendo-se para o efeito a proceder à correção dos erros do mapa judiciário e promovendo as alterações necessárias. [3:  Ver DL n.º 86/2016, de 27 de Dezembro
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=2621&tabela=leis&ficha=1&pagina=1&so_miolo= ] 

Como resultado, procedeu-se à reativação das vinte circunscrições extintas: Sever do Vouga, Penela, Portel, Monchique, Meda, Fornos de Algodres, Bombarral, Cadaval, Castelo de Vide, Ferreira do Zêzere, Mação, Sines, Paredes de Coura, Boticas, Murça, Mesão Frio, Sabrosa, Armamar, Resende e Tabuaço. 

	Houve ainda subsequentes alterações ao Decreto-lei 49/2014, referente à reforma de 2014, para além do Decreto-lei 86/2016, relativo à reforma de 2016, mas cuja explanação não se mostra deveras imprescindível, dado que as primeiras não se revelaram de grande impacto.
Assim sendo, apenas vamos referir que a Lei n.º 19/2019, de 19 de Fevereiro[footnoteRef:4], foi, então, a segunda alteração feita ao Decreto-lei 49/2014 e, essencialmente, regulamentou a entrada em funcionamento do Tribunal de Execução das Penas dos Açores, para além de pequenas modificações ao art. 65º e mapa IV dos anexos do DL 49/2014.  [4:  Ver Lei n.º 19/2019, de 19 de Fevereiro
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=3016&tabela=leis&ficha=1&pagina=1&so_miolo= ] 

Por seu turno, o Decreto-lei 38/2019, de 18 de Março[footnoteRef:5], que reflete uma terceira alteração ao DL 49/2014, corresponde a uma segunda fase da reforma de 2016, que se concretiza com a aproximação dos equipamentos judiciários aos utentes do sistema de justiça, a adequação da oferta judiciária à realidade das distintas circunscrições e a revisão, que ocorrer de 3 em 3 anos, dos valores de referência processual. Para atingir estes objetivos, as alterações introduzidas nesta segunda fase abarcam o reforço da oferta especializada, o ajustamento de categorias de juízos em função do sentido de evolução das pendências processuais e a adequação dos quadros de juízos de direito e magistrados do Ministério Público. [5:  DL n.º 38/2019, de 18 de Março
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=3031&tabela=leis&ficha=1&pagina=1&so_miolo= ] 

Por fim, uma quarta alteração ao DL 49/2014 consubstancia-se em mínimas retificações a inexatidões ao DL 38/2019 com a criação da Retificação n.º 22/2019, de 17 de Maio[footnoteRef:6]. [6:  Ver Retificação n.º 22/2019, de 17 de Maio
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=3069&tabela=leis&ficha=1&pagina=1&so_miolo= ] 


Posto isto, não só podemos identificar o nosso objeto de estudo deste trabalho como a análise da eficiência dos tribunais judiciais de 1ª instância de competência genérica, como chegamos ao ponto em que identificamos o período sobre o qual incide o nosso estudo: a partir do ano de 2015 e até ao presente ano (exclusivé). A escolha deste período é de fácil compreensão, após o exposto neste último ponto, onde, as reformas ocorridas em 2014 e em 2016 com, respetivamente, o DL 49/2014 e o DL 86/2016, justificam uma interessante análise da eficiência judicial em Portugal, tendo em consideração os impactos que as mesmas tiveram na eficiência dos tribunais portugueses.

Neste seguimento, no que concerne ao cálculo analítico da referida eficiência, existem, de acordo com Coelli et al. (2005), 4 métodos de análise distintos que podemos usar: least-squares econometric production models, total factor productivity (TFP) índices, data envelopment analysis (DEA) e stochastic frontiers analysis (SFA). Os dois primeiros são, em regra, aplicados para agregar time-series data e providenciam medidas de mudança técnica e/ou total factor productivity (TFP). Por sua vez, os dois últimos mencionados são mais regularmente aplicados a dados relativos a uma amostra de agentes/entidades, num dado período de tempo, e fornecem medidas de eficiência relativa entre esses mesmos agentes/entidades; no caso de termos acesso a uma panel data, estes dois métodos podem também ser usados para medir tanto a mudança tecnológica como a mudança de eficiência.
Para o trabalho em causa, vamos usar a técnica de data envelopment analysis (DEA) ou análise envoltória de dados para estudar a eficiência dos tribunais judiciais de 1ª instância de competência genérica nos anos de 2015, 2016, 2017, 2018 e 2019.
Este método de análise de eficiência será apresentado no próximo capítulo, assim como será relevada a sua crescente utilidade neste tipo de avaliação em organismos públicos, nomeadamente no sistema judicial português.
















3. [bookmark: _Ref51263184]Técnicas de Medição de Eficiência – Data Envelopment Analysis (DEA)


3.1. [bookmark: _Ref51263187]Data Envelopment Analysis (DEA) ou Análise Envoltória de Dados

	A DEA é uma das mais importantes técnicas de avaliação da eficiência de unidades homogéneas de tomada de decisão (DMUs – Decision Making Units) e foi inicialmente proposta por Charnes et al. (1978). Desde esta altura que tem sido extensivamente aplicada em diversos sectores, tais como o da educação, do desporto, da agricultura, financeiro, entre outros. 
	É definida como uma técnica não paramétrica e baseada em programação linear para medição, conforme já referido, da eficiência de DMUs, sendo as últimas equiparadas aos agentes económicos/às entidades que estão na base do estudo.
	Contrariamente ao uso de múltiplos indicadores e análises de rácios, as técnicas de fronteira (DEA e SFA) permitem o cálculo de uma medida única e agregada ou relativa eficiência. No entanto, a DEA é a técnica que mais facilmente lida com múltiplos inputs e outputs, não implicando a definição de pesos à priori e admitindo ajustamentos a fatores não controláveis.
[image: ]	



[bookmark: _Ref51264736]Figura 2: A DMU transforma inputs em outputs (Fried et al., 2008).

No que concerne aos inputs e outputs mencionados acima, convém salientar que os primeiros devem considerar todos os recursos que afetam os últimos; por seu turno, os outputs devem refletir todos os resultados relevantes sobre os quais queremos avaliar as DMUs. A transformação dos inputs em outputs pode ser figurada da seguinte forma:
A somar, qualquer que seja o fator ambiental que afete a transformação dos inputs em outputs deve encontrar-se refletido num dos dois.

	Uma vez definidos os inputs, os outputs e as DMUs, de forma a avaliá-los através da DEA, começamos por definir o conjunto de possibilidades de produção (PPS – Production Possibility Set). Este último contém, na teoria, todos os níveis de inputs capazes de produzir determinados níveis de outputs. Quando conhecido este conjunto de possibilidades de produção, a localização de uma DMU contém informação em relação à sua eficiência relativa e rendimentos de escala.
	O conjunto de possibilidades de produção pode ser representado por duas perspetivas diferentes: a do conjunto de inputs ou de consumo e a do conjunto de outputs ou de produção (Fried et al., 2008). A primeira vamos defini-la como L(y) e a segunda como P(x), sendo que: L(y)={x|(x,y)PPS} ou L(y)={x|yP(X)}; P(x)={y|(x,y)PPS} ou P(x)={y|xL(y)}, onde x e y são, respetivamente, os níveis de input e de output.
	Por seu turno, L(y), P(x) e o PPS têm associados dois subconjuntos relevantes para qualquer análise de eficiência, sendo estes as suas isoquantas e os seus chamados subconjuntos eficientes. Neste seguimento, I(y), I(x) e I(x,y) são, respetivamente, as isoquantas dos conjuntos L(y), P(X) e PPS; E(y), E(x) e E(x,y) são, respetivamente, os subconjuntos eficientes de L(y), P(X) e PPS.
	Graficamente, considerando rendimentos constantes à escala e em termos de representação espacial dos inputs, as referidas isoquantas e os mencionados subconjuntos eficientes aparecem da seguinte forma:
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[bookmark: _Ref51576482][bookmark: _Ref51264740]Figura 3: Representação espacial dos inputs (Fried et al., 2008).
	
Conforme se pode observar na figura 3, a isoquanta I(y) delimita as combinações mínimas de inputs, sendo representada pela linha A’ABCDD’; acima desta isoquanta, encontram-se todos as outras combinações de inputs ou de consumo, sendo que o conjunto L(y) é, então, retratado por toda esta área e pela isoquanta; por fim, ao subconjunto eficiente E(y) corresponde o segmento de linha ABC, isto é, à isoquanta retira-se as partes verticais e horizontais, pois não são pontos considerados eficientes (por exemplo, o ponto A’ consome a mesma quantidade de input 1 que o ponto A, mas consome mais quantidade de input 2 que o ponto A, o que permite extrair que a combinação A’ não é eficiente por comparação com a combinação de inputs do ponto A).
	
	Por sua vez, considerando também rendimentos constantes à escala, mas, neste caso, no que concerne à representação espacial gráfica em termos de outputs:
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[bookmark: _Ref51264743]Figura 4: Representação espacial dos outputs (Fried et al., 2008).

	Neste caso, a isoquanta I(x) delimita as combinações máximas de outputs ou de produção e é representada graficamente pela linha A’ABCDD’; à esquerda desta isoquanta, encontram-se as restantes combinações de outputs que não são máximas, o que permite retirar que o conjunto P(x) é constituído por todas esta área incluindo a isoquanta; por seu turno, o subconjunto eficiente E(x) é o segmento BCD (mais uma vez, verifica-se que este subconjunto não inclui as partes verticais e horizontais da isoquanta, visto que, a título de exemplo, a combinação de outputs D’ não é considerada eficiente quando comparada com a combinação do ponto D – o ponto D’ produz a mesma quantidade que o ponto D do output 1, mas o primeiro produz 0 unidades do output 2 enquanto o último produz aproximadamente 3 unidades).

	Mantendo os mesmos conceitos e a mesma dinâmica, no entanto, agora, olhando sob a perspetiva da técnica DEA, salienta-se que o PPS, neste caso, é deduzido a partir combinações de inputs e outputs observados e assume determinadas premissas, sendo as mais básicas e inicialmente propostas por Charnes et al. (1978) as seguintes: convexidade, monotonicidade, inclusão de observações (DMUs observadas), nenhum output pode ser produzido sem qualquer input, retorno constante à escala e extrapolação mínima.
	No entanto, nas aplicações empíricas, na grande maioria das vezes, não se observam rendimentos constantes à escala, pelo que, nesta altura, para a análise da técnica DEA, não vamos assumir esta premissa básica. 
[image: ]	Primeiramente, convém entender o que significa o conceito de retorno à escala. Este relaciona-se com o produto médio, neste caso, representado por quociente output/input. Em termos gráficos, temos que:











[bookmark: _Ref51264757]Figura 5: Representação gráfica do PPS (Fried et al., 2008).
	
Onde:
T(x,y) é o conjunto de possibilidades de produção (PPS);
A fronteira OBCC’ satisfaz a condição de rendimentos constantes à escala;
A fronteira A’ABCDD’ e o subconjunto eficiente ABCD satisfazem a condição de rendimentos variáveis à escala, sendo que existem rendimentos crescentes à escala no segmento AB, rendimento constantes à escala no segmento BC e rendimentos decrescentes à escala no segmento CD;
No segmento BC, a produtividade é considerada máxima.

Analisando as condições de rendimentos constantes ou variáveis à escala, temos que, perante rendimentos locais crescentes à escala, quando existe uma pequena expansão (contração) percentual do input da DMUj, o seu output vai apresentar uma maior expansão (contração) percentual; assumindo rendimentos locais constantes à escala, a expansão ou contração do input e do output vão ter a mesma alteração percentual; sob rendimentos locais decrescentes à escala, a alteração percentual associada à expansão (contração) do input vai ser superior à associada aos movimentos do output.
[image: ]	Para ilustrar o que foi descrito neste último parágrafo, segue a figura 6 abaixo, onde se desenha o PPS numa estrutura de DEA simples, considerando apenas um input (x) e um output (y):











[bookmark: _Ref51576538][bookmark: _Ref51264761]Figura 6: Medidas de Eficiência técnica e de escala (Fried et al., 2008).

Onde, na figura 6, CRS Frontier é a fronteira com rendimentos constantes à escala e a VRS Frontier é a fronteira com rendimentos variáveis à escala. Pela a análise deste gráfico, depreende-se também que a DMU Z é ineficiente sob rendimentos constantes à escala e sob rendimentos variáveis à escala, quando comparada com a DMU Z’’’ que se encontra na CRS Frontier e com a DMU Z’’ que se encontra na VRS Frontier. Facilmente se depreende esta situação, pois, ao ser traçada uma linha fictícia com o output igual a 4 unidades, a DMU Z consome mais inputs que as restantes (em Z, será a quantidade A de inputs; em Z’’, a quantidade A’; em Z’’’, a quantidade A’’; e onde A’’<A’<A). Por seu turno, as DMUs entre o segmento B e Z’ apresentam o maior produto médio, sob rendimentos constantes à escala ou variáveis à escala, e menor ou igual consumo de inputs. A somar, o cálculo da sua eficiência técnica face ao input e à fronteira VRS é dado por EVRS = 0A’/0A, enquanto que em relação à fronteira CRS é dado por ECRS = 0A’’/0A, cuja diferença entre estes dois quocientes se deve ao facto da DMU Z ser comparada com a fictícia DMU Z’’, que representa uma combinação convexa de duas DMUs observadas, mantendo assim o tamanho da escala da DMU Z no output. Por seu turno, o cálculo da eficiência de escala (SE) é dado pelo quociente 0A’/0A’’, que relaciona a DMU Z com as suas projeções para as fronteiras VRS (DMU Z’’) e CRS (Z’’’), traçando, neste caso, uma linha fictícia com output (y)=4.


3.1.1. [bookmark: _Ref51263188]Orientação aos Inputs e aos Outputs

Enquanto que a orientação aos inputs procura responder às questão “por quanto é que as quantidades de input podem ser proporcionalmente reduzidas sem que as quantidades produzidas de output sejam alteradas?”, a orientação aos outputs tenta dar resposta à pergunta “por quanto é que as quantidades de outputs podem ser proporcionalmente aumentadas sem que se altere as quantidades de inputs usadas”. Assim, o método de orientação aos inputs identifica a ineficiência técnica como uma redução proporcional das quantidades de inputs, mantendo os níveis de output constantes; por seu turno, o método de orientação aos outputs mede a ineficiência técnica como um aumento proporcional da produção de outputs, mantendo os níveis de input fixos. Adicionalmente, deve-se optar por uma das duas orientações, de acordo com os níveis (inputs ou outputs) sobre os quais os gestores/investigadores detêm mais controlo.
Em termos gráficos, temos que:
[image: A picture containing different, sitting, boat, bunch
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[bookmark: _Ref51264764]Figura 7: Orientação aos inputs e a eficiência técnica (O’Donnell., 2018).

Onde:
A curva no gráfico é a isoquanta representativa de todas as DMUs eficientes.
O ponto A refere-se a uma DMU ineficiente, sendo que a sua ineficiência técnica pode ser calculada através da distância BP, que representa o montante pelo qual os inputs podem ser proporcionalmente reduzidos sem que haja qualquer alteração na produção do output. Assim sendo, a eficiência técnica (TE) de uma DMU é medida pelo rácio 0B/0A, que adota valores entre zero e um.
[image: A picture containing object, sitting, table, photo
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[bookmark: _Ref51264768]Figura 8: Orientação aos outputs e a eficiência técnicas (O’Donnell., 2018).

Onde:
A curva no gráfico é a isoquanta representativa de todas as DMUs eficientes.
O ponto A refere-se a uma DMU ineficiente. De notar que, agora, a DMU ineficiente aparece abaixo da isoquanta, pois esta última se refere à curva que 
representa o limite superior das possibilidades de produção.
A distância AC representa ineficiência técnica, isto é, o montante pelo qual os outputs podem ser aumentados sem requerer inputs extra. Assim, a eficiência técnica, (TE) neste caso, é representada pelo rácio 0A/0C.

Convém salientar que ambas as orientações do modelo DEA (aos inputs ou aos outputs) vão estimar exatamente a mesma fronteira, isto é, vão identificar as mesmas DMUs como sendo eficientes. Diferem apenas nos valores apurados das medidas de eficiência associadas às DMUs ineficientes. De facto, as orientações aos inputs e as orientações aos outputs vão apenas apresentar eficiências técnicas equivalentes, no caso de estarmos perante retornos de escala constantes, sendo distintas perante a presença de retornos de escala decrescentes ou crescentes.

Por fim, o modelo matemático orientado aos inputs está  representado em (1).
[bookmark: _Hlk50646283]minθ,λ θ,
st	-yi + Y λ  0,
[bookmark: _Ref51264903][bookmark: _Ref51264939]	θxi - X λ  0,						(1)
	λ  0	
	

	Onde, θ é uma variável escalar e λ é um vetor de constantes Nx1. O valor obtido para θ será o score de eficiência para a i-ésima DMU e satisfará a restrição θ  1, com o valor de 1 a indicar um ponto na fronteira e, assim, a posição de uma DMU tecnicamente eficiente. Este problema de programação linear deve ser resolvido um número N de vezes, isto é, uma vez para cada DMU na amostra, o que permite obter um valor de θ, chamado agora de eficiência técnica, para cada uma das DMUs consideradas. Assim, o método de one-stage DEA é o escolhido para este estudo, pois permite conduzir o problema de programação linear acima especificado e calcular, por isso, as eficiências técnicas de cada DMU, conforme é nosso objetivo, de uma forma mais simplificada. Ele permite também o cálculo de slacks de forma residual.

No nosso estudo, vamos orientar o modelo aos outputs, pois são as variáveis sobre as quais detemos maior controlo. Assim, vamos calcular as eficiências técnicas através do DEA (one-stage), que visa maximizar β, da seguinte forma:

maxβ,λ β,
st	- βyi + Yλ ≥ 0,
[bookmark: _Ref51264921]	xi - X λ ≥ 0,						(2)
	N1’λ = 1
	λ ≥ 0

	Onde, 1 ≤ β < ∞ e β-1 é o aumento proporcional que pode ser obtido pela i-ésima DMU, com as quantidades dos inputs mantidas constantes. De notar que 1/β define o score de eficiêcia técnica, que varia entre zero e um. Adicionalmente, este modelo assume rendimentos variáveis à escala, o que se reflete na restrição de convexidade.


3.1.2. [bookmark: _Ref51263761]Slacks

[image: ]A questão dos slacks surge quando a fronteira não paramétrica, sob análise da técnica DEA, tem partes parelas aos eixos do gráfico. Para ilustrar o problema dos slacks, temos o seguinte gráfico:
[bookmark: _Ref50806216][bookmark: _Ref51264771]Figura 9: Medida de eficiência e input slacks (Coelli et al., 2005).

Pela figura 9, conseguimos identificar que o input slack associado ao ponto A’ é a distância CA’ do input x2. De facto, o ponto A’ encontra-se na fronteira de eficiência, mas uma DMU que atue neste ponto não é considerada eficiente, pois pode reduzir a quantidade consumida de inputs no valor dado pela distância CA’ e produzir o mesmo output. De notar que este problema pode ocorrer também quando optamos por uma orientação aos outputs, sendo denominado, neste caso, de output slack.
	No entanto, a importância dada aos slacks pode encontrar-se sobrevalorizada. Estes podem ser vistos como um artefacto do método de construção da fronteira escolhido (DEA) e do uso de tamanhos finitos de amostras. Se uma amostra com dados infinitos estiver disponível ou se for escolhido um método de construção de fronteira alternativo, o problema dos slacks pode desaparecer.


3.1.3. [bookmark: _Ref51263776]Peers

[image: ]Para explicar o significado de peers e identificar os peers de uma dada DMU, vamos utilizar o seguinte gráfico:
















[bookmark: _Ref51264774]Figura 10: Exemplo de um gráfico com retornos constantes à escala e orientação aos inputs (Coelli et al., 2005).

	Onde: 
A DMU 3, que se encontra num ponto ineficiente, tem exatamente os mesmos peers que a DMU 4, que se encontra noutro ponto ineficiente, sendo estes as DMUs nos pontos eficientes 2 e 5.
A DMU no ponto ineficiente 1 tem apenas como peer a DMU no ponto eficiente 2.
As DMUs 2 e 5 são tecnicamente eficientes (TEI=1) e, por isso mesmo, são consideradas os seus próprios peers.

Assim, podemos concluir que as DMUs que se encontram na fronteira eficiente (com exceção das que se encontram nas partes da fronteira paralelas aos eixos do gráfico) são considerados os seus próprios peers. Adicionalmente, as DMUs que, neste caso de orientação aos inputs, se encontram acima da fronteira eficiente, aquando da sua projeção para se situarem sobre esta última, são balizadas pelas DMUs eficientes, que, por seu turno, se revelam os seus pontos de referência, isto é, os seus peers.


3.2. [bookmark: _Ref51263790]DEA e a Sua Importância Crescente na Análise da Eficiência do Sistema Judicial Português

O sistema judicial português tem vindo, conforme já enfatizado no segundo capítulo deste trabalho, nos últimos anos, a ser alvo de crítica que alega a necessidade de reformas que permitam a sua melhoria de performance e contabilização/avaliação.
Efetivamente, nos últimos tempos, tem-se testemunhado mudanças estruturais e organizacionais e a implementação de determinados mecanismos, processos e medidas que procuram melhorar a monitorização dos serviços prestados pelos tribunais em todo o mundo, nomeadamente em Portugal.
	Uma das medidas usadas prende-se com a análise de entidades judiciais através da técnica DEA, data envelopment analysis ou análise envoltória de dados, pois esta permite, em termos comparativos, facilmente avaliar a performance do sistema judicial (se esta é elevada ou baixa, em termos relativos), identificar, por isso, os melhores e os piores performers, quais as melhores práticas para promover ensinamentos e progressos e explorar o efeito da escala na eficiência do sistema, entre outros. De facto, e no sentido de reforçar, a DEA é importante para a identificação das melhores práticas e em gerar informação relevante que promova um eficiente e efetivo uso dos recursos públicos.
	Neste contexto, uma das mais importantes vantagens do uso da técnica DEA é que é capaz de providenciar aos agentes económicos mais ineficientes informação sobre os mais eficientes, isto é, quais os alvos e as metas que eles devem atingir, por forma a se tornarem igualmente eficientes, mostrando os agentes económicos que são os seus pontos de referência, para que possam aprender as suas metodologias e procedimentos eficientes.
	Podemos também considerar que a técnica DEA é fácil de usar e de interpretar, sendo que o primeiro passo fundamental na sua utilização e análise se prende com a identificação e seleção das variáveis adequadas e relativas aos inputs e outputs, já explanados neste capítulo. Com este passo, o objetivo é selecionar um conjunto de inputs e outputs que sejam relevantes e para os quais exista uma relação estatística significante. Por exemplo, no contexto dos tribunais de 1ª instância, os outputs devem estar maioritariamente relacionados com o nível de serviços prestados por aqueles aos litigantes; já os inputs devem estar essencialmente ligados ao nível de recursos usados para aquele propósito. Adicionalmente, convém especificar que ao usar a técnica DEA para avaliar a performance dos tribunais de 1ª instância, devemos obrigatoriamente assumir que os inputs devem ser minimizados e os outputs, por seu turno, maximizados.
	Assim, mostra-se simples justificar que já se vai tornando de consenso internacional, com alguma recorrência, a utilização deste instrumento de análise envoltória de dados nas organizações públicas, dada a sua já referida fácil capacidade de indicar o nível de eficiência máxima de um dado agente económico (ou, neste caso, organização) e interpretar os seus desvios e as suas origens. Já, em termos nacionais, a sua utilização foi primeiramente abordada por Santos e Amado (2014), que a aplicam à análise do sistema judicial português, de forma a avaliar a sua eficiência técnica e de escala.
	Neste seguimento e de forma introdutória, vamos usar o próximo capítulo para apresentar, sumariamente, não só este estudo de Santos e Amado, mas também outros estudos relevantes na área e que permitem corroborar a ideia de que a técnica DEA está presente, cada vez mais, em análise de eficiência de organizações públicas, a nível nacional e internacional.














4. [bookmark: _Ref51263822]Revisão de literatura: Abordagem a estudos prévios que recorreram à Data Envelopment Analysis para avaliação da eficiência dos tribunais


Conforme já mencionado anteriormente, a Data Envelopment Analysis ou Análise Envoltória de dados detém diversas características que a tornam uma técnica muito útil e relevante para executar análises de eficiência em contexto judicial, nomeadamente no que concerne à capacidade de medição de eficiência relativa, ao facto de conseguir trabalhar múltiplos inputs e outputs, à inexistência de pré-requisito de cálculo de pesos ou preços à priori, à possibilidade de ajustamento de fatores não controláveis, entre outros aspetos. Assim e pelo exposto, esta técnica tornou-se, como iremos verificar, não obstante os ainda escassos estudos com usufruto da DEA levados a cabo, do interesse de policy makers e de investigadores na área em causa. 
De facto, a nível internacional, o trabalho pioneiro na avaliação da eficiência dos tribunais remonta a 1982 e foi executado por Lewin et al., como iremos verificar de seguida neste capítulo, sendo promotor de alguns estudos subsequentes que analisaremos, sumariamente, também a seguir. A somar, não considerando apenas esta área mais restrita, desde o seu advento em 1978, a DEA tem também sido utilizada em muitas outras áreas distintas e, particularmente, do nosso interesse, em outras áreas relacionadas com a justiça: tem sido utilizada na avaliação da eficiência das forças policiais e promotorias, na determinação de relação entre a eficiência dos serviços de justiça e os salários de juízes em países europeus, na análise da relação direta entre comarcas com assumidas desvantagens e a sua eficiência, entre outros.
A nível nacional, a DEA é usada, num estudo de eficiência de tribunais, pela primeira vez em 2014, com o trabalho de Santos e Amado, que abordaremos, mais à frente, neste capítulo.



4.1. [bookmark: _Ref51263836]DEA e a avaliação de tribunais no espectro internacional

No âmbito internacional, como já mencionado, já foram publicados alguns trabalhos, sendo que vamos abordar sumariamente, neste ponto, uma amostra de dezoito, e o primeiro estudo na área de modelização e análise da performance de tribunais com recurso à técnica DEA foi o de Lewin et al. (1982). Este estudo utilizou a DEA para medir a eficiência de trinta distritos judiciais do estado norte-americano da Carolina do Norte, que contém cem tribunais criminais superiores, no ano de 1976. O modelo adotado usou dois outputs (número total de decisões e o número total de casos pendentes por menos de 90 dias) e cinco inputs (dois inputs controláveis/endógenos, sendo estes o número total de dias de trabalho do tribunal e número total de magistrados e funcionários; e três inputs não controláveis/exógenos, sendo estes o número total de processos pendentes, o número total de pequenos delitos e o número total de população branca). Nesta análise, utilizou-se a orientação aos inputs e aos outputs. Não obstante este modelo poder ser criticado por agregar demasiado os serviços dos tribunais e não tomar em consideração a heterogeneidade entre casos, conseguiu facultar informações importantes. Particularmente, este estudo descobriu um setor ineficiente ao nível dos distritos e também das comarcas, algo precursor.
	
Uma década após este estudo de Lewin et al. (1982), surgiu um novo trabalho, desta vez levado a cabo por Kittelsen e Försund (1992). Estes investigadores avaliaram a eficiência de 107 tribunais noruegueses, no período compreendido entre 1983 e 1988. Utilizaram dois inputs (média anual dos totais de funcionários e de juízes) e como outputs a média anual dos totais de sete conjuntos de decisões (correspondentes a um total de 19 espécies processuais). Nesta avaliação de eficiência, usou-se a orientação aos inputs e aos outputs e, como foram considerados tribunais com magnitudes distintas, testaram-se os modelos constant returns to scale e variable returns to scale, de forma a separar a eficiência técnica e a de escala.
	
Em 1996, Pedraja-Chaparro e Salinas-Jimenez estudaram a eficiência, através da técnica DEA, de vinte e uma sedes de contencioso-admnistrativas de los Tribunales Superiores de Justicia de España, no ano de 1991. Neste estudo, utilizaram dois inputs (número total de funcionários e número total de magistrados) e dois outputs (número total de processos findos após percorridas todas as fases processuais e o número total de processos findos de um outro modo e, por isso, consumindo outro tipo de recursos). Testaram ainda a presença de constant returns to scale, calcularam a ineficiência evitável com mais inputs e restrigiram o peso do segundo output.
	Marselli e Vannini (2004) utilizaram a técnica DEA na avaliação da eficiência de vinte e nove distritos judiciais italianos, no ano de 2002. Para tal, escolheram cinco inputs (número total de magistrados, de processos pendentes civis, de entrados civis, de pendentes penais e de entrados penais) e dois outputs (número total de processos findos civis e findos penais). Em termos de metodologia de análise, neste estudo, os autores adotaram uma orientação aos inputs e aos outputs; para a análise da eficiência, recorreram ao modelo de constant returns to scale e, à posteriori, ao modelo de variable returns to scale, com o intuito de detetar eficiência de escala; por fim, usando uma análise tipo Tobit, avaliaram a influência de quatro variáveis não discricionárias (taxa de recurso, taxa de litigância, número de advogados no distrito e número de advogados no território) na eficiência dos tribunais.
	
Um ano depois, em 2005, Schneider, através da técnica DEA, analisou a eficiência de 9 tribunais de trabalho alemães e determinou a sua fronteira de eficiência, no período compreendido entre o ano de 1980 e o ano de 1998. Para tal, este autor usou dois inputs (o número de juízes e a carga processual) e dois outputs (o número total de processos findos e decisões publicadas e a taxa de confirmação das decisões). A somar, Schneider (2005) adotou uma orientação aos outputs. Posteriormente, apurou a influência das habilitações académicas dos juízes e das possibilidades de progressão na carreira na eficiência dos tribunais, concluindo que os juízes com doutoramento são mais produtivos, no entanto, as suas decisões são menos confirmadas; e que, ao se visualizar ex-ante o aumento das possibilidades de progressão na carreira, prevalece uma menor produtividade e taxa de confirmação.
	
Hagstedt e Proos (2008) usaram a técnica DEA para analisar a eficiência de vinte e um tribunais de comarca suecos, nos períodos compreendidos entre o ano de 1998 e 1999 e entre o ano de 2006 e 2007, que correspondem aos anos iniciais e finais de uma reforma judicial. Escolheram, como input, o total de gastos financeiros e, como output, o número total de processos findos. Orientaram o modelo ao input e ao output. Recorreram também ao modelo de variable returns to scale. Tiveram como conclusões uma melhoria da eficiência entre os dos períodos e encontram retornos decrescentes de escala em algumas unidades.
	
Gorman e Ruggiero (2009), através da técnica DEA, avaliaram a eficiência técnica e de escala de cento e cinquenta e uma procuradorias, de vinte e seis Estados distintos,  no combate ao crime nos EUA, no ano de 2001. Utilizaram dois inputs (o número de procuradores e o número do restante staff, como proxy dos gastos nesta área) e quatro outputs (contravenções, outros casos terminados por acordo, outros casos submetidos a julgamento e população). Orientaram o modelo aos inputs, de forma a apurar quais os gastos desnecessários, para um mesmo nível de combate ao crime. Posteriormente, usaram os modelos OLS e Tobit, para regredir os resultados, através de três variáveis diferentes (rendimento per capita, percentagem da população pertencente a minorias e percentagem de população licenciada), tendo concluído que as eficiências técnica e de escala decrescem perante um aumento da população pertencente a minorias, uma diminuição do rendimento, uma diminuição das habilitações literárias, e que a complexidade dos casos é o fator comum que diminui a eficiência.
	
Fochezatto (2010) usou a técnica DEA para avaliar a eficiência de vinte e sete tribunais da justiça estadual brasileira, comparando os anos 2005-08, 2006-08, 2007-08 e 2008. Utilizou quatro inputs (total da despesa per capita, número total de magistrados, número total de pessoal auxiliar e número total de computadores de uso pessoal) e quatro outputs (total de processos julgados no 1º grau, total de acórdãos publicados no 2º grau, número total de sentenças ou decisões e total de processos julgados no juízo especial). Orientou o modelo aos inputs e aplicou o modelo de constant returns to scale. Por fim, apurou que a eficiência aumentou entre as unidades ineficientes e diminuiu entre as eficientes e que os tamanho dos tribunais tem relação direta com o nível de eficiência, sendo os maiores tribunais os mais eficientes.
	 
García-Rubio e Rosales-López (2010), através da técnica DEA, mediu a eficiência de sessenta e cinco juízos cíveis andaluzes, no ano de 2008. Escolheram três inputs (total de funcionários e magistrados, total de processos entrados anualmente e total de pendentes herdados do ano anterior) e um output (total de processos findos). Orientaram o modelo ao output e concluíram que onze juízos foram eficientes e que, em média, o potencial de melhoria atingiu os 19%.

	Souza (2010) avaliou a eficiência de vinte e quatro tribunais regionais de trabalho brasileiros, pela técnica DEA, no período compreendido entre o ano de 2007 e o ano de 2009. Usou oito inputs (gastos com pessoal, gastos com investimento, número de juízes, número de servidores, número de varas, número de turmas em atividade, número de processos recebidos e número de processos acumulados) e um output (total de processos solucionados). Adotou a orientação ao output. Chegou à conclusão que os gastos aumentam em maior proporção que a eficiência e que a produtividade depende, em regra, dos recursos humanos, e que a mesma registou um comportamento volátil, no período considerado.
	 
	Ainda em 2010, Malgorzata Guzowska estudou, através da técnica DEA, a eficiência de quarenta e cinco procuradorias polacas, no ano de 2007. Avaliou dois tipos de eficiência – a eficiência técnica e a eficiência de custos. Neste contexto, para a análise da eficiência técnica, usou três inputs (número de procuradores e assessores de uma unidade, gastos com recursos humanos e outros gastos); e, para a análise da eficiência de custos, escolheu outros três inputs (salários dos procuradores, outros gastos com recursos humanos e outros gastos; por fim, adotou três outputs comuns às duas análises mencionadas (processos criminais completos, processos criminais terminados antes de percorrido todo o processado e arquivamentos). Orientou o modelo aos inputs. Por último, avaliou também o impacto do efeito dos return to scale na eficiência total das unidades.

	Elbialy e García-Rubio (2011) analisaram a eficiência de vinte e dois tribunais civis e criminais de primeira instância egípcios, no ano de 2010, através da técnica DEA. Adotaram três inputs (número de juízes, número de funcionários e, como proxy de capital, o número de computadores por unidade) e um output (número de processos resolvidos). Adotaram uma orientação aos inputs e também aos outputs. Usaram o teste não-paramétrico Kruskal-Wallis para testar a eficiência da gestão dos tribunais da amostra, no entanto, não encontraram diferenças significativas.

	Também em 2011, Deyneli utilizou a técnica DEA em dois passos para avaliar a relação entre a eficiência dos tribunais e os salários dos juízes, em vinte e dois países da União Europeia, no ano de 2006. Escolheu dois inputs (número total de juízes e número total de funcionários) e um output (número total de processos findos). Orientou o modelo aos inputs e usou a regressão Tobit para regredir os resultados com três variáveis (salários dos juízes, habilitações literárias dos juízes e número de tribunais), concluindo que prevalece uma correlação positiva entre salários e eficiência.
	
	Yeung e Azevedo (2012) estudaram a eficiência de vinte e sete tribunais estaduais de primeiro e segundo grau brasileiros, durante o período compreendido entre o ano de 2006 ao ano de 2010, através da técnica DEA. Usaram dois inputs (número de juízes e número de pessoal auxiliar) e um output (total de processos findos). Orientaram o modelo ao output e assumiram constant returns to scale, identificando, no entanto, inputs que não demonstravam retornos à escala constantes, como sendo o número de advogados por processo e o número de espécies processuais por DMU.
	
	Nogueira et al. (2012) usaram a técnica DEA para analisar a eficiência de vinte e sete tribunais estaduais brasileiros, no período compreendido entre o ano de 2007 e o ano de 2008. Escolheram seis inputs (total da despesa da justiça estadual, número total de pessoal auxiliar, total de gastos com informática, número total de novos casos, número total de magistrados e número total de recursos internos) e dois outputs (custas e recolhimentos diversos e sentenças). Os autores adotaram uma orientação aos outputs e concluíram que, no período considerado, o número de tribunais eficientes aumentou de cinco para dez.
	
	Ainda em 2012, Ferrandino usou a técnica DEA para avaliar trezentos tribunais do Estado da Flórida dos EUA, durante o período compreendido entre o ano de 1993 e o ano de 2008, tendo agrupado este período em três subperíodos (um subperíodo que ia dos anos 1994/95 até 1997/98, um segundo subperíodo que ia dos anos 1998/99 até 2003/04 e um terceiro subperíodo que ia dos anos 2004/05 até 2007/08). Este estudo usou apenas um intput (número total de juízes por tribunal) e um output (total de decisões por tribunal). Orientou o modelo ao output e assumiu variable returns to scale. Descobriu que apenas três dos trezentos tribunais da amostra eram tecnicamente eficientes e que a sua eficiência se deteriorou ao longo do tempo. O facto de tanto os inputs como os outputs se encontrarem agregados a um tão elevado nível teve, no entanto, um impacto significativo nos resultados e criou limitações consideráveis nas interpretações que se pode fazer da sua análise.

	Finocchiaro Castro e Guccio (2012) avaliaram a eficiência de vinte e sete distritos judiciais italianos (de 1ª e 2ª instância), no ano de 2006, através da técnica DEA. Usaram três inputs (número total de juízes, número total de funcionários e número total de processos entrados) e dois outputs (número total de processos resolvidos com completa apreciação do caso e número total de processos terminados por outros motivos). Adotaram os modelos de constant returns to scale e de variable returns to scale. Chegaram à conclusão de que a eficiência técnica é explicada por fatores da procura e que o comportamento oportunista, por exemplo de advogados, afeta negativamente a eficiência técnica nos distritos judiciais italianos.

	Por fim, Ferrandino (2013), através da técnica DEA, avaliou a eficiência de cento e quarenta tribunais criminais do Estado da Flórida dos EUA, no período compreendido entre o ano de 2004 e o ano de 2011. Escolheu apenas um input (número total de juízes) e um output (número total de decisões). Orientou o modelo ao output e obteve um score médio de 62%, sendo que este foi baixando ao longo do tempo. A somar, perante um incremento do número de juízes ou uma diminuição dos crimes e decisões, o score diminuía. Posteriormente, regrediu os resultados através de uma regressão OLS, por forma a testar se os tribunais criminais seriam tão mais eficientes quantas mais penas negociarem/julgamentos fizerem. Para tal, utilizou variáveis de controlo, concluindo que estas se correlacionavam positivamente com a eficiência, no entanto, não a explicam ou preveem.



4.2. [bookmark: _Ref51263849]DEA e a avaliação de tribunais no espectro nacional

Em Portugal, o estudo pioneiro na avaliação da eficiência de tribunais pela técnica DEA foi o de Santos e Amado (2014). Estes autores analisaram a eficiência de duzentos e treze tribunais de 1ª instância (excluindo os tribunais administrativos), no período compreendido entre o ano de 2007 e o ano de 2011. Decidiram usar dois inputs representativos das categorias principais de staff a operar num tribunal (total de juízes de cada tribunal e total de funcionários de cada tribunal). No que concerne aos outputs,  escolheram quarenta e três (todos os processos findos pelos tribunais de primeira instância da amostra, no período considerado, de cada uma das quarenta e três espécies existentes). Orientaram o modelo aos outputs. Concluíram que a performance dos tribunais onde a proporção de support staff no total de funcionários é superior é melhor que nos tribunais onde esta proporção é inferior. Devido a esta descoberta, no sentido de testar esta hipótese de que os tribunais com proporções superiores de support staff no total dos funcionários têm uma melhor performance, os autores utilizaram um teste de Mann-Whitney. Com este teste, conseguiram apurar que existe uma diferença estatisticamente significativa entre a distribuição dos scores de eficiência (scores estes obtidos previamente através da ténica DEA), com os tribunais com proporções de support staff no total dos funcionários a apresentarem, em média, melhores níveis de eficiência que os tribunais com maior proporção de juízes. Demonstraram também que os resultados confirmam largamente a percepção de que a ineficiência é um problema relevante na atividade dos tribunais portugueses de 1ª instância e que a eficiência varia significativamente ao longo do país. 
A somar, os autores, com este estudo, tinham uma segunda agenda, devido ao facto de, em 2014, o Governo português estar a trabalhar no sentido de reformar o sistema judicial, que se iria consubstanciar, como já foi explanado neste trabalho, no capítulo 2, na reforma de 2014 [Lei 62/2013, de 26 de Agosto, denominada de Lei da Organização do Sistema Judiciário (LOSJ), e regulamentada pelo Decreto-lei 49/2014, de 27 de Março]. Assim, no sentido de explorarem algumas das estruturas e mecanismos por detrás da variação da performance ao longo do país e de analisarem se o objetivo do Governo português em fechar alguns tribunais poderia representar ganhos de eficiência, os autores analisaram também os resultados agrupando os tribunais por tamanho. Neste seguimento, reconhecendo que a maioria dos tribunais que o Governo planeava encerrar eram aqueles que tinham menos de 500 novos casos entrados, Santos e Amado (2014) formaram dois grupos distintos: o primeiro grupo incluía todos os tribunais com menos de 500 novos casos entrados por ano e o segundo grupo era relativo aos tribunais com 500 ou mais novos caso entrados por ano. Os resultados da sua análise sugeriram que o tamanho dos tribunais tem influência na eficiência do sistema judicial português (por exemplo, em 2011, a média da eficiência dos tribunais com menos de 500 novos casos entrados por ano era de 65,9%, enquanto que a média da eficiência dos tribunais com 500 ou mais novos casos entrados por ano era de 76,2%). Para analisar estatisticamente o efeito do tamanho na eficiência dos tribunais, os autores usaram um processo de dois passos: primeiramente, usaram o coeficiente de correlação Spearman’s rank, para avaliar a existência de uma correlação estatisticamente significativa entre os scores de eficiência dos tribunais e o seu tamanho (medido pelo número de novos casos entrados por ano); em segundo lugar, de forma a complementar esta análise, utilizaram o teste de Mann-Whitney para comparar os dois grupos em cada um dos cinco anos em análise. Esta análise de dois passos veio corroborar que os tribunais de 1ª instância mais pequenos apresentam uma eficiência menor que os tribunais maiores e, por conseguinte, confirmar que a reforma visada pelo Governo português era justificada.
Em suma, Santos e Amado (2014) desenvolveram em Portugal e de forma pioneira, um estudo com dois objetivos. O primeiro objetivo era o de determinar em que medida a evidência empírica suporta a percepção pública de que o sistema judicial português é ineficiente. O segundo objetivo era o de determinar se a decisão de encerrar tribunais mais pequenos (com menos de 500 novos casos entrados por ano), sob o argumento de que geraria ganhos de eficiência no sector, também se encontrava suportada por evidência empírica. Com a técnica DEA orientada aos outputs, o coeficiente de correlação Spearman’s rank e o teste de Mann-Whitney, os autores chegaram à conclusão que apenas 16% dos tribunais de 1ª instância são eficientes e que esta eficiência varia muito ao longo do país, que a ineficiência é superior nos pequenos tribunais e que a eficiência é superior nos tribunais com uma maior percentagem de support staff por juiz.

 Um segundo e posterior estudo neste âmbito foi de Silva (2017). Neste estudo, o autor explora várias possibilidades para refletir uma ligação entre os inputs e os outputs. Para tal, usa três abordagens alternativas: a abordagem de separação, a abordagem de rácio e a abordagem de diferença. Estas abordagens são utilizadas numa aplicação empírica à eficiência dos tribunais em Portugal, constituindo os tribunais judiciais de 1ª instância de competência genérica o objetivo desta análise. O período em análise vai de 2010 até 2012 (anterior às reformas judiciais de 2014 e de 2016). No que concerne aos inputs, foram escolhidos o número total de trabalhores administrativos, os processos comuns entrados, os processos de execução entrados e outros processos entrados; e, relativamente aos outputs, foram escolhidos os processos comuns findos, os processos de execução findos e os outros processos findos.
Posteriormente, o autor introduz o conceito de output-specific inputs, que releva o facto dos inputs contribuirem apenas para a produção de determinados outputs. Neste âmbito, as três abordagens referidas acima vão ser comparadas de forma a constituirem uma forma de lidar com os output-specific inputs no exemplo dos tribunais portugueses. Assim, a abordagem de separação corresponde à análise do processo de produção de cada output separada e independentemente dos restantes. Por sua vez, a abordagem de rácio vai substituir os outputs definidos por clearace rates. Por último, a abordagem de diferença vai substituir os outputs pela diferença entre os processos entrados e os processos findos.
Após a aplicação destas abordagens, o autor concluiu que, no caso da abordagem de separação, os processos comuns são aqueles que apresentam menor potencial para crescimento, que, por seu turno, os processos de execução revelam um elevado potencial para melhoria, o que significa que os tribunais são particularmente ineficientes a tratar deste tipo de processos ou, por outro prisma, que ainda existe um potencial elevado para tratar de mais processos deste tipo, e que apenas existe apenas um tribunal eficiente na produção de cada um dos outputs considerados. No caso da abordagem de rácio, o autor observou uma média agregada de ineficiência de 26,7%, com 51 tribunais a se revelarem 100% eficientes, e que os tribunais apresentam também uma elevada ineficiência no tratamento dos processos de execução, com um potencial para melhoria do número de processos tratados de cerca de 51% (valor menor do que o calculado no caso da abordagem de separação). Por fim, no caso da abordagem de diferença, o autor encontrou 12 DMUs 100% eficientes e apurou uma ineficiência agregada de 59,50%; concluiu também que os processos de execução se apresentam novamente como os processos com maior ineficiência agregada.
Em suma, verificou-se que a abordagem usada para refletir a ligação entre inputs e outputs não é indiferente em termos de resultados produzidos. De facto, as características médias dos piores performers são muito diferentes entre as diversas abordagens, mas a abordagem de rácio e de diferença identificaram os melhores performers de forma muito similar. Por seu turno, a abordagem de separação foi a que produziu os resultados mais diferentes, sendo particularmente influenciada pelo tamanho dos tribunais, não obstante a utilização de um modelo de rendimentos variáveis à escala. A somar, esta última abordagem foi aquela que providenciou uma melhor discriminação entre os melhores e piores performers, coisa que a abordagem de rácio não foi capaz de o fazer, quando analisadas as características médias destes dois grupos distintos.
















5. [bookmark: _Ref51263858]Análise empírica

5.1. [bookmark: _Ref51263868]Definição da amostra

A amostra escolhida prende-se com os tribunais judiciais portugueses de 1ª instância de competência genérica, desde o início do ano de 2015 e até ao final do ano de 2019. A restrição à competência genérica deve-se ao facto desta se referir a toda a matéria residual não tratada pelos tribunais de competência especializada e específica, o que faculta que o caseload seja considerado mais extenso e diversificado, mostrando-se interessante em termos de análise e investigação a levar a cabo. Em relação ao período em estudo, esta escolha é resultado do facto de se querer avaliar a eficiência destes tribunais após a última grande reforma introduzida, no ano 2016, à Lei da Organização do Sistema Judiciário (LOSJ).
Os dados foram recolhidos do site das Estatísticas da Justiça (https://estatisticas.justica.gov.pt/sites/siej/pt-pt/), regulamentado pela  DGPJ – Direção-Geral da Política de Justiça. Os dados recolhidos referem-se aos movimentos processuais, isto é, ao total dos processos entrados, findos e pendentes, em termos de área processual (justiça cível, justiça penal, justiça laboral, justiça laboral penal e justiça tutelar), durante o período considerado de 2015 até 2019; e ao número de pessoal ao serviço em cada anos – juízes e outros funcionários. Da análise, foram excluídas a área processual relativa à justiça laboral e à justiça laboral penal, por não apresentarem dados. Foram também excluídos alguns tribunais de comarca por também não apresentarem dados. A unidade de análise – a DMU – foi transformada em tribunal de comarca-ano, para que a análise a ser feita através da técnica DEA não tivesse em consideração a diferenciação de anos, consubstanciando um total de 80 DMUs. A tabela final com os dados organizados de acordo com as DMUs definidas por número de processos findos, pendentes e entrados e por número de juízes e outros funcionários pode ser vista na tabela 14 do anexo A.



5.2. [bookmark: _Ref51263878]Inputs e outputs

No contexto dos tribunais de 1ª instância, os outputs estão principalmente relacionados com o nível de serviços prestados e os inputs encontram-se essencialmente ligados ao nível de recursos usados para esse propósito. Neste seguimento, como outputs foram escolhidos três – os processos findos (cíveis, penais e tutelares), pois representam o serviço prestado pelos tribunais na execução das suas funções; e como inputs foram escolhidos oito – os processos entrados (cíveis, penais e tutelares) e pendentes (cíveis, penais e tutelares) e o número de juízes e outros funcionários, por consubstanciarem os recursos necessários e existentes para a prossecução do propósito de finalização de processos. Os três outputs são consideradas variáveis endógenas ou controláveis, enquanto que, com exceção dos processos pendentes (cíveis, penais e tutelares), os restantes inputs são consideradas variáveis exógenas ou não-controláveis. Por conta desta questão do controlo das variáveis, para a análise posterior através da técnica DEA, vamos considerar, então, o modelo de orientação aos outputs.



5.3. [bookmark: _Ref51263889]Análise de resultados

5.3.1. [bookmark: _Ref51263897]Análise prévia

Média, desvio-padrão, máximo e mínimo
Antes de se avançar para a análise de eficiência através da técnica DEA, convém fazer uma breve análise quantitativa (estatística descritiva) das variáveis da amostra, para que seja possível conhecer antecipadamente o comportamento dos dados obtidos. Os valores calculados têm por base os dados contidos na tabela 14 (ver anexos).

	 
	Média
	Desvio-padrão
	Máximo
	Mínimo

	Findos Cíveis 2019
	1431,65
	888,20
	3782
	125

	Findos Cíveis 2018
	1332,40
	750,38
	3074
	139

	Findos Cíveis 2017
	1452,45
	812,88
	3184
	147

	Findos Cíveis 2016
	1602,85
	875,46
	3480
	168

	Findos Cíveis 2015
	1331,40
	702,44
	3002
	159

	Findos Cíveis Total
	1430,15
	798,81
	3782
	125

	Findos Penais 2019
	637,05
	456,19
	2033
	77

	Findos Penais 2018
	630,55
	421,41
	1810
	111

	Findos Penais 2017
	722,20
	509,65
	2171
	75

	Findos Penais 2016
	792,00
	552,04
	2432
	76

	Findos Penais 2015
	617,45
	422,38
	1908
	72

	Findos Penais Total
	679,85
	470,27
	2432
	72

	Findos Tutelares 2019
	147,30
	139,17
	400
	0

	Findos Tutelares 2018
	146,35
	131,31
	357
	0

	Findos Tutelares 2017
	124,80
	120,08
	344
	0

	Findos Tutelares 2016
	95,60
	131,89
	357
	0

	Findos Tutelares 2015
	68,90
	97,24
	283
	0

	Findos Tutelares Total
	116,59
	126,01
	400
	0

	Entrados Cíveis 2019
	1216,55
	723,33
	2974
	194

	Entrados Cíveis 2018
	1230,45
	690,98
	3050
	168

	Entrados Cíveis 2017
	1282,90
	709,10
	3113
	175

	Entrados Cíveis 2016
	1170,50
	668,13
	2900
	111

	Entrados Cíveis 2015
	1338,90
	716,97
	3033
	145

	Entrados Cíveis Total
	1247,86
	690,12
	3113
	111

	Entrados Penais 2019
	586,10
	442,06
	1977
	80

	Entrados Penais 2018
	634,25
	406,89
	1715
	76

	Entrados Penais 2017
	659,60
	452,96
	1973
	107

	Entrados Penais 2016
	740,90
	529,05
	2296
	68

	Entrados Penais 2015
	783,35
	551,33
	2581
	88

	Entrados Penais Total
	680,84
	475,29
	2581
	68

	Entrados Tutelares 2019
	148,80
	138,76
	431
	0

	Entrados Tutelares 2018
	150,30
	133,93
	392
	0

	Entrados Tutelares 2017
	136,10
	124,46
	359
	0

	Entrados Tutelares 2016
	89,75
	122,65
	328
	0

	Entrados Tutelares 2015
	84,70
	115,24
	332
	0

	Entrados Tutelares Total
	121,93
	128,00
	431
	0

	Pendentes Cíveis 2019
	4382,00
	2628,34
	9536
	683

	Pendentes Cíveis 2018
	5119,75
	3254,95
	13044
	637

	Pendentes Cíveis 2017
	5666,40
	3847,56
	15136
	657

	Pendentes Cíveis 2016
	6671,80
	4869,05
	18923
	594

	Pendentes Cíveis 2015
	6526,75
	4475,62
	17157
	660

	Pendentes Cíveis Total
	5673,34
	3916,88
	18923
	594

	Pendentes Penais 2019
	1032,05
	873,49
	3763
	159

	Pendentes Penais 2018
	1198,25
	982,18
	4213
	228

	Pendentes Penais 2017
	1264,55
	1099,39
	4625
	216

	Pendentes Penais 2016
	1470,75
	1295,40
	5438
	229

	Pendentes Penais 2015
	1317,20
	1056,04
	4369
	207

	Pendentes Penais Total
	1256,56
	1058,54
	5438
	159

	Pendentes Tutelares 2019
	231,65
	225,11
	738
	0

	Pendentes Tutelares 2018
	230,40
	228,10
	653
	0

	Pendentes Tutelares 2017
	207,70
	217,10
	600
	0

	Pendentes Tutelares 2016
	183,40
	257,89
	684
	0

	Pendentes Tutelares 2015
	160,90
	219,52
	636
	0

	Pendentes Tutelares Total
	202,81
	226,99
	738
	0

	Juízes 2019
	6,60
	4,60
	21
	1

	Juízes 2018
	6,95
	4,11
	20
	1

	Juízes 2017
	7,10
	4,04
	19
	1

	Juízes 2016
	6,80
	3,59
	17
	1

	Juízes 2015
	7,15
	3,75
	18
	1

	Juízes Total
	6,92
	3,96
	21
	1

	Outros Funcionários 2019
	27,90
	16,89
	74
	5

	Outros Funcionários 2018
	30,40
	15,95
	74
	5

	Outros Funcionários 2017
	29,55
	15,15
	70
	4

	Outros Funcionários 2016
	28,00
	14,84
	65
	4

	Outros Funcionários 2015
	28,90
	16,22
	74
	4

	Outros Funcionários Total
	28,95
	15,53
	74
	4


[bookmark: _Ref50630376][bookmark: _Ref50654602]
[bookmark: _Ref51264273]Tabela 1: Estatística descritiva da amostra. A média, o desvio-padrão, os valores máximo e mínimo.
	
	Com base na análise da tabela 1, pode-se retirar que existe maior número de processos cíveis (findos, entrados e pendentes), em média, que processos penais e tutelares, sendo estes últimos os que detêm a menor média de processos findos, entrados e pendentes.
	Ao longo dos anos, em  média, os processos, por tipologia de ato processual, têm revelado valores sempre muito próximos, com exceção dos pendentes cíveis, que, em 2016, foram em média 6671,80, e, em 2019, apresentaram uma descida acentuada, consubstanciando 4382 processos.
	É possível também apurar que os valores de desvio-padrão para os processos são elevados, o que representa uma grande dispersão/amplitude de valores registados. A título de exemplo, a variável Pendentes Cíveis Total apresenta um valor máximo de 18923 numa DMU e um valor mínimo de 594 noutra DMU.
	Ainda referindo-nos aos valores calculados na tabela 1, no que concerne ao pessoal ao serviço nos tribunais de comarca da amostra, vem que, em média, no período considerado, cada tribunal de comarca tem 6 juízes contra uma média de cerca de 28 outros funcionários. Adicionalmente, existem tribunais de comarca com um máximo de 21 juízes a laborar e outros que têm apenas 1 juíz a trabalhar. Por sua vez, existem tribunais de comarca com, no máximo, 74 outros funcionários para desempenhar as tarefas não levadas a cabo pelos juízes, e, com, no mínimo, 4 outros funcionários para além do(s) juíz(es). Assim, podemos concluir que, no mínimo, existem 4 outros funcionários para cada juíz, nos tribunais de comarca da amostra.

Clearance rate ou taxa de resolução
	No que concerne à taxa de resolução, que nos remete para o quociente Processos Findos/Processos Entrados, temos que:

	 
	Taxa de Resolução

	Findos Cíveis Total/Entrados Cíveis Total
	1,15

	Findos Penais Total/Entrados Penais Total
	1,00

	Findos Tutelares Total/Entrados Tutelares Total
	0,96



[bookmark: _Ref50654605]Tabela 2: Taxa de resolução por tipologia de ato processual.

	Neste seguimento, podemos observar que a taxa de resolução para os processos penais e cíveis é igual ou superior a 1, respetivamente, o que permite depreender que, tendo em consideração o total destes processos, no período considerado, os tribunais de comarca da amostra estão a conseguir resolver todos os casos entrados e, para o caso dos processos cíveis, ainda estão a conseguir diminuir algum backlog de processos. Por seu turno, no que concerne aos processos tutelares, a taxa de resolução é inferior a 1, o que permite concluir que, relativamente a este tipo de ato processual, os tribunais de comarca da amostra não estão a resolver todos os processos tutelares que entram, acabando por acumular backlog.
	Em termos de análise da clearance rate por ano, vem que:

	Row Labels
	Average of Clearance rate

	2015
	0,92

	2016
	1,27

	2017
	1,10

	2018
	1,04

	2019
	1,18

	Grand Total
	1,10



[bookmark: _Ref51577006][bookmark: _Ref51264284]Tabela 3: Taxa de resolução por ano.


[bookmark: _Ref50832564][bookmark: _Ref51264777]Figura 11: Comportamento da taxa de resolução ao longo do tempo (de 2015 a 2019).

	Através da tabela 3 e da figura 11, podemos observar que, a partir de 2015 e até 2016, houve um aumento da clearance rate, ocorrendo uma ligeira descida desta taxa até 2018 e um aumento até 2019. A menor média aparece em 2015, sendo esta inferior a um, o que significa que, neste ano, os tribunais de comarca da amostra resolverem, em média, menos casos do que aqueles que entraram, acumulando backlog. Nos anos seguinte, esta taxa, foi sempre superior a um, sendo que, em 2016, atingiu o seu valor máximo de aproximadamente 1,27, e em 2019 apresentou uma taxa novamente próxima da obtida no ano de 2016 (com o valor de aproximadamente 1,18).

Taxa de descongestionamento ou turnover 
	A taxa de descongestionamento ou de turnover é calculada pelo rácio entre os processos findos num ano e os pendentes no final desse mesmo ano. Assim, permite-nos perceber se o número de processos finalizados pelas DMUs é superior ou inferior ao seu backlog.




	 
	Taxa de Turnover

	Findos Cíveis Total/Pendentes Cíveis Total
	0,25

	Findos Penais Total/Pendentes Penais Total
	0,54

	Findos Tutelares Total/Pendentes Tutelares Total
	0,57



[bookmark: _Ref50827186][bookmark: _Ref50827181]Tabela 4: Taxa de turnover por tipologia de ato processual.

	Pela tabela 4, vem que, no período considerado, a taxa de turnover é no máximo 0,57, para o caso dos processos tutelares. Estes valores permitem concluir que os tribunais de comarca da amostra têm vindo a resolver menos processos do que aqueles que têm como pendentes, o que revela um backlog elevado face ao número de processos que conseguem resolver. No caso do ato processual cível, os processos finalizados representam apenas 25% do total dos processos pendentes que as DMUs detêm no período em causa; no caso dos processos penais e tutelares, o número de casos resolvidos representa quase metade do número total de cada um destes atos processuais.
	Em termos de comportamento anual, temos que:

	Row Labels
	Average of Taxa de Turnover

	2015
	0,28

	2016
	0,33

	2017
	0,35

	2018
	0,33

	2019
	0,41

	Grand Total
	0,34



[bookmark: _Ref51264291][bookmark: _Hlk50834198]Tabela 5: Taxa de turnover por ano.



[bookmark: _Ref51264782]Figura 12: Comportamento da taxa de turnover ao longo do tempo (de 2015 a 2019).

	É possivel concluir que, ao longo do tempo, a taxa de turnover tem apresentado um comportamento crecente, apenas apresentando uma ligeira descida entre o ano de 2017 e o ano de 2018. O seu valor mínimo ocorreu em 2015 (aproximadamente, 0,28) e o seu vaor máximo tomou lugar em 2019 (aproximadamente, 0,41). Este comportamento mostra que os tribunais da comarca da amostra têm vindo consecutivamente, com exceção do ano de 2018, a aumentar o peso do número de processos finalizados sobre o número de processos pendentes.

Taxa de congestão 
	Por outro lado, se invertermos o rácio da taxa de turnover, obtemos valores para a designada taxa de congestão:

	 
	Taxa de Congestão

	Pendentes Cíveis Total/Findos Cíveis Total
	3,97

	Pendentes Penais Total/Findos Penais Total
	1,85

	Pendentes Tutelares Total/Findos Tutelares Total
	1,74



[bookmark: _Ref51264294]Tabela 6: Taxa de congestão por tipologia de ato processual.
	Os valores obtidos permitem aferir as mesmas conclusões que a taxa de turnover, ocorrendo, portanto, que o número de pendentes cíveis, no período em estudo, representam quatro vezes o valor de processos findos cíveis; e que os pendentes penais e tutelares constituem quase o dobro do número dos seus processos findos.
	No que concerne à análise temporal, temos que:

	Row Labels
	Average of Taxa de Congestão

	2015
	3,94

	2016
	3,25

	2017
	3,10

	2018
	3,13

	2019
	2,68

	Grand Total
	3,22



[bookmark: _Ref51264299]Tabela 7: Taxa de congestão por ano.


[bookmark: _Ref51264789]Figura 13: Comportamento da taxa de congestão ao longo do tempo (de 2015 a 2019).

	Pelos dados acima, é possível observar que, ao longo do período considerado, a taxa de congestão tem vindo a diminuir, apresentando valores próximos de 4, em 2015, e próximos de 2,5 em 2019, com exceção de uma muito ligeira subida em 2018. Este comportamento reflete, então, que o peso de casos pendentes sobre o número de casos resolvidos tem vindo a diminuir, representando os primeiros apenas quase o dobro de casos que os segundos, em 2019, quando, 4 anos antes, representavam o quadruplo.

Backlog resolution
	Este indicador de desempenho é obtido através do rácio 365/taxa de congestão e, assim sendo, reflete o número de dias necessários para resolver os processos pendentes.

	 
	Backlog resolution

	Pendentes Cíveis Total/Findos Cíveis Total
	92,01

	Pendentes Penais Total/Findos Penais Total
	197,48

	Pendentes Tutelares Total/Findos Tutelares Total
	209,83



[bookmark: _Ref50829481][bookmark: _Ref51264315]Tabela 8: Backlog resolution por tipologia de ato processual.

Pelos valores apresentados na tabela 8, observamos que são precisos cerca de três meses para resolver os processos pendentes cíveis do período considerado; por seu turno, é necessário mais de meio ano para resolver os processes pendentes quer penais quer tutelares.
	Em termos de comportamento anual, vem que:

	Row Labels
	Average of Backlog resolution

	2015
	102,34

	2016
	121,79

	2017
	125,90

	2018
	120,90

	2019
	150,31

	Grand Total
	124,25



[bookmark: _Ref51264319]Tabela 9: Backlog resolution por ano.

[bookmark: _Ref51264793]Figura 14: Comportamento do backlog resolution ao longo do tempo (de 2015 a 2019).

	Podemos constatar que, com exceção de uma ligeira descida em 2018, o backlog resolution tem vindo a crescer, entre 2015 e 2019, o que significa que o número de dias necessários para resolver os casos pendentes tem aumentado, com a ressalva de que nunca ultrapassou o meio ano por ano.

5.3.2. [bookmark: _Ref51263907]Análise através da DEA

Neste ponto do estudo, os dados recolhidos (ver tabela 14) são submetidos à aplicação da técnica DEA, para análise da eficiência dos tribunais judiciais portugueses de 1ª instância de competência genérica, desde o início de 2015 e até ao final de 2019. A escolha desta técnica não-paramétrica deve-se ao facto de se revelar uma das ferramentas mais adequadas para a avaliação da eficiência, visto que permite definir a fronteira de eficiência, através da definição das DMUs eficientes, analisa facilmente os inputs e outputs escolhidos e tem vindo a assumir uma presença cada vez mais sólida na avaliação da eficiência no sistema judicial, a nível internacional e nacional, conforme previsto no capítulo anterior. 
Como já é de conhecimento, a ténica DEA apresenta dois modelos principais (o modelo de rendimentos constantes à escala e o de rendimentos variáveis à escala) e dois tipos de orientações em cada modelo (orientação aos inputs e orientação aos outputs). No caso deste estudo, optou-se por analisar ambos os modelos de rendimentos constantes à escala e de rendimentos variáveis à escala, de forma a analisar se existem diferenças estatisticamente significativas entre os dois modelos. Escolheu-se a orientação aos outputs, conforme já se referiu, devido à facilidade de controlo das variáveis escolhidas como outputs.
A somar, para a aplicação da técnica DEA foi selecinado o software DEAP Versão 2.1, escrito por Tim Coelli. Neste seguimentos, foram definidas as instruções submetidas no software DEAP Versão 2.1 e obtidos os resultados, que se podem ver nos anexos (figura 18 e figura 19).

Rendimentos constantes à escala versus rendimentos variáveis à escala
	
Conforme foi mencionado, vamos escolher se analisamos os valores obtidos através da técnica DEA sob rendimentos constantes à escala (CRS) ou sob rendimentos variáveis à escala (VRS). Para tal, vamos analisar se existem diferenças estatisticamente significativas entre um modelo e outro. Vamos, portanto, testar a hipótese de igualdade entre os dois modelos: se a hipótese de igualdade for validade, então, optamos pelo CRS; caso contrário, se a hipótese de igualdade for rejeitada, então, escolhemos o modelo de VRS:

	t-Test: Paired Two Sample for Means
	
	

	
	
	

	 
	CRS
	VRS

	Mean
	0,87488
	0,93791

	Variance
	0,017329864
	0,007053578

	Observations
	100
	100

	Pearson Correlation
	0,706294408
	

	Hypothesized Mean Difference
	0
	

	df
	99
	

	t Stat
	-6,732151068
	

	P(T<=t) one-tail
	5,5153E-10
	

	t Critical one-tail
	1,660391156
	

	P(T<=t) two-tail
	1,10306E-09
	

	t Critical two-tail
	1,984216952
	 



[bookmark: _Ref51005881][bookmark: _Ref51005857]Tabela 10: Teste da hipótese da igualdade entre os valores obtidos através do DEA-CRS e do DEA-VRS.

	Pelo resultado obtido presente na tabela 10, verificamos que o p-value apresenta um valor muito próximo de zero, pelo que se rejeita a hipótese de igualdade das médias e, portanto, vamos optar pela análise DEA sob rendimentos variáveis à escala.

Eficiência técnica sob DEA-VRS

	Os resultados obtidos pela técnica DEA permitem averiguar que, em termos de eficiência técnica, 45% dos tribunais de comarca da amostra são eficientes, isto é, têm eficiência técnica igual a um, o que significa que se encontram sobre a fronteira de eficiência, o que se revela um peso considerável de DMUs eficientes sobre o total da amostra. Assim, os restantes 55% dos tribunais encontram-se abaixo da fronteira de eficiência, com potencial de crescimento de output, sendo que o tribunal de comarca de Setúbal, em 2015, apresenta o valor mais baixo de eficiência técnica (igual a 0,621).
	No entanto, convém salientar que nem todas as DMUs que perfazem os 45% da amostra que se encontram sobre a fronteira de eficiência podem ser efetivamente eficientes, pois podem econtrar-se sobre as partes da curva paralelas aos eixos das variáveis, dando origem, assim, às designadas slacks. Neste seguimento, selecionou-se todas as DMUs com eficiência técnica igual a um e aos targets dos outputs (ver figura 20) são subtraídos os valores observados (ver tabela 14). Nesta amostra, constatou-se que não existem output slacks, pelo que as 45 DMUs são efetivamente eficientes, sem qualquer necessidade de aumentar o seu output, pois os targets dos outputs são todos idênticos aos valores observados.
	No que concerne aos peers, verificamos que as 55 DMUs ineficientes têm pelo menos um peer, sendo que, no limite, existe uma DMU com oito peers, que é o caso do tribunal de comarca de Bragança, no ano de 2017 (ver figura 21). No que concerne às DMUs que mais vezes aparecem como peers, observamos, então, que os benchmarks são: o tribunal de comarca de Setúbal em 2019, o tribunal de Comarca e o tribunal de Aveiro em 2016. Estas DMUs aparecem como pontos de referência para outras DMUs mais de 20 vezes, sendo que o primeiro aparece referenciado 42 vezes. Adicionalmente, não existe nenhuma DMU a laborar em 2015 como peer, o que nos permite concluir que este ano não serve como referência em termos de eficiência.



Evolução da eficiência ao longo do tempo e o impacto da reforma judicial de 2016

	Neste âmbito, vamos averiguar qual o peso da DMUs eficientes no total da amostra, em cada ano e analisar a sua evolução ao longo do tempo. Para este caso, obtivemos os seguintes resultados:

	Row Labels
	Percentagem de DMUs Eficientes

	2015
	5%

	2016
	80%

	2017
	40%

	2018
	30%

	2019
	70%

	Grand Total
	45%



[bookmark: _Ref51264335]Tabela 11: Peso das DMUs eficientes sobre a amostra, por ano, entre 2015 e 2019.



[bookmark: _Ref51264797]Figura 15: Evolução do peso das DMUs eficientes na amostra, por ano, entre 2015 e 2019.

	Dos resultados obtidos, é possível verificar que, em 2015, apenas uma DMU era eficiente, sendo esta representada pelo tribunal da comarca de Castelo Branco. Este valor muito baixo apresentou uma subida abrupta, atingindo o seu pico em 2016, com 16 DMUs num total de 20 DMUs a registarem-se como eficientes. Após este crescimento de unidades eficientes, constatou-se uma descida até ao ano de 2018, com um peso de unidades eficientes a ser 40% e 30%, respetivamente, nos anos de 2017 e 2018. No entanto, em 2019, voltou a registar-se um valor de unidades eficientes próximo do pico obtido em 2016, neste caso, de 70%. De notar também que a DMU mais ineficiente da amostra total é representada pelo tribunal de comarca de Setúbal, no ano de 2015, que apresentou uma eficiência técnica, sob rendimentos variáveis à escala, de 0,621.

	Nesta altura, avaliaremos o impacto da reforma judicial ocorrida em 2016 na eficiência dos tribunais da amostra, testando a hipótese de igualdade entre a média da eficiência dos tribunais em 2015 e a média da eficiência dos tribunais em 2016:

	t-Test: Paired Two Sample for Means
	
	

	
	
	

	 
	Eficiência 2015
	Eficiência 2016

	Mean
	0,85015
	0,9777

	Variance
	0,010385292
	0,003994958

	Observations
	20
	20

	Pearson Correlation
	-0,161061522
	

	Hypothesized Mean Difference
	0
	

	Df
	19
	

	t Stat
	-4,446775079
	

	P(T<=t) one-tail
	0,00013834
	

	t Critical one-tail
	1,729132812
	

	P(T<=t) two-tail
	0,000276681
	

	t Critical two-tail
	2,093024054
	 



[bookmark: _Ref52184110]Tabela 12: Teste da hipótese de igualdade das médias da eficiência no ano de 2015 e de 2016.

	O valor obtido para o p-value é um valor próximo de zero, pelo que rejeitamos a hipótese de igualdade entre a média das eficiências observadas no ano de 2015 e no ano de 2016. Sendo assim, concluímos que existem diferenças estatiscamente significativas entre as eficiências dos tribunais da amostra observadas entre estes dois anos, o que nos remete para o facto de que a reforma de 2016 teve efetivamente impacto, logo nesse ano, no comportamento da eficiência dos tribunais. De facto, em média, os tribunais, em 2016 tornaram-se mais eficientes, com uma média de eficiência técnica de aproximadamente 0,98 em 2016 contra uma média de eficiência técnica de aproximadamente de 0,85 em 2015 – um aumento de 0,13 pontos percentuais.

	Neste seguimento, seria igualmente interessante analisar se existem diferenças estatiscamente significativas nos anos subsequentes (entre 2016 e 2017, entre 2017 e 2018 e entre 2018 e 2019):

	t-Test: Paired Two Sample for Means

	
	
	

	 
	Eficiência 2016
	Eficiência 2017

	Mean
	0,9777
	0,9553

	Variance
	0,003995
	0,002749

	Observations
	20
	20

	Pearson Correlation
	0,101398
	

	Hypothesized Mean Difference
	0
	

	df
	19
	

	t Stat
	1,285559
	

	P(T<=t) one-tail
	0,107023
	

	t Critical one-tail
	1,729133
	

	P(T<=t) two-tail
	0,214046
	

	t Critical two-tail
	2,093024
	 



	
	
	

	 
	Eficiência 2017
	Eficiência 2018

	Mean
	0,9553
	0,9364

	Variance
	0,002749
	0,004101

	Observations
	20
	20

	Pearson Correlation
	0,389678
	

	Hypothesized Mean Difference
	0
	

	df
	19
	

	t Stat
	1,299043
	

	P(T<=t) one-tail
	0,104737
	

	t Critical one-tail
	1,729133
	

	P(T<=t) two-tail
	0,209473
	

	t Critical two-tail
	2,093024
	 



	
	
	

	 
	Eficiência 2018
	Eficiência 2019

	Mean
	0,9364
	0,97

	Variance
	0,004101
	0,004344

	Observations
	20
	20

	Pearson Correlation
	-0,04
	

	Hypothesized Mean Difference
	0
	

	df
	19
	

	t Stat
	-1,60341
	

	P(T<=t) one-tail
	0,06267
	

	t Critical one-tail
	1,729133
	

	P(T<=t) two-tail
	0,125339
	

	t Critical two-tail
	2,093024
	 



[bookmark: _Ref52357434]Tabela 13: Testes da hipótese de igualdade das médias da eficiência nos anos 2016-2017, 2017-2018 e 2018-2019.

Pelas tabelas acima, depreendemos que o p-value é superior a 5%, pelo que se aceita as hipóteses de igualdade e concluímos que não existem diferenças estatisticamente significativas entre as eficiências dos tribunais da amostra observadas entre 2016-2017, 2017-2018 e 2018-2019. Neste seguimento, podemos dizer que a reforma de 2016 teve repercursões nos anos subsequentes, mantendo-se a melhoria de eficiência ocorrida, a partir do ano de 2016, nos anos seguintes.Conclui-se então que estes testes de hipóteses nos anos após 2016 vêm corroborar o facto de a reforma judicial de 2016 ter tido efeitos na melhoria da eficiência dos tribunais da amostra após 2015, mantendo-se este efeito nos anos entre 2017 e 2019. O ano de 2015 foi efetivamente o pior ano, de entre o período analisado, e os efeitos positivos da reforma de 2016 permaneceram até ao ano de 2019.


Tamanho dos tribunais versus a sua eficiência

Outra análise interessante que se consegue fazer, através dos dados obtidos pela técnica DEA, é verificar se o tamanho dos tribunais tem influência sobre a eficiência. Para tal, utilizámos o número de juízes e de outros funcionários e analisámos a sua distribuição nos valores de eficiência técnica. Obtivemos, então, os seguintes gráficos:



[bookmark: _Ref51406520]Figura 16: Dispersão das DMUs eficientes em torno do número de juízes.



[bookmark: _Ref52184402]Figura 17: Dispersão das DMUs eficientes em torno do número de outros funcionários.
	
Portanto, de acordo com os gráficos obtidos, podemos concluir que quer em termos de número de juízes quer em termos de número de outros funcionários, a dispersão dos pontos é muito similar, sendo que, nos valores mais baixos e nos valores mais elevados de número de juízes e de número de outros funcionários, as DMUs são mais eficientes, a dispersão de eficiência entre os tribunais é menor e há uma maior percentagem de tribunais eficientes. Contudo, as correlações com ambas as variáveis são próximas de zero (no caso do número de juízes, vem que a raíz quadrada do R2 é √0.0022 e, no caso do número de juízes, é √6E-05), o que evidencia que não existe qualquer relação entre o tamanho do tribunal e a eficiência. Por isso, em termos de tamanho, através dos dados apresentados, não é possível concluir nenhuma correlação, positiva ou negativa, entre o número de juízes e outros funcionários e a eficiência das DMUs.

Rendimentos à escala

Neste ponto da análise, convém relevar a importância dos rendimentos à escala, visto que traduzem a relação entre um aumento das quantidades de inputs e o correspondente aumento na produção de outputs. A análise desta relação, permite-nos tirar conclusões àcerca do potencial de crescimento das DMUs em termos das variáveis de input e de output.
Neste seguimento, cruzamos as médias das variáveis de input e de output com a sua situação em termos de rendimentos à escala:
	
	Count 
of DMUs
	Average of 
Findos 
Cíveis
	Average of 
Findos Penais
	Average of 
Findos Tutelares
	Average 
of Entrados Cíveis
	Average 
of Entrados 
Penais
	Average
 of Entrados 
Tutelares
	Average of 
Pendentes Cíveis
	Average of 
Pendentes Penais
	Average of Pendentes Tutelares
	Average of Juízes
	Average of Outros func.

	CRS
	33
	1515.3
	549.7
	173.2
	1183.1
	506.2
	170.9
	5927.5
	870.6
	294.2
	6.1
	25.6

	DRS
	49
	1683.3
	916.7
	105.6
	1543.1
	945.2
	115.9
	6713.9
	1800.1
	184.7
	8.9
	36.8

	IRS
	18
	584.9
	273.9
	42.7
	562.9
	281.4
	48.6
	2374.7
	484.4
	84.7
	3.1
	13.7

	Total
	100
	1430.2
	679.9
	116.6
	1247.9
	680.8
	121.9
	5673.3
	1256.6
	202.8
	6.9
	29.0




[bookmark: _Ref52183873]Tabela 14: Média das variáveis e o seu rendimento à escala.

	Pela tabela apresentada, verificamos que existem 33 tribunais com rendimentos constantes à escala (CRS), 49 tribunais com rendimentos decrescentes à escala (DRS) e 18 tribunais com rendimentes crescentes à escala (IRS). Constatamos também que as DMUs com rendimentos constantes à escala têm uma dimensão intermédia no que concerne a todas as variáveis em estudo com apenas exceção para o caso do número médio de processos tutelares finalizados, onde apresenta o valor mais elevado comparativamente com as restantes DMUs com rendimentos variáveis à escala, o que poderá estar relacionado com o tempo que estes processos demoram em média a ser resolvidos (menor tempo face às restantes tipologias processuais). Por seu turno, as DMUs com rendimentos crescentes à escala são, ao contrário das que têm rendimentos decrescentes à escala, as que apresentam as menores médias em termos de processos findos, entrados e pendentes e de funcionários, o que corrobora o facto de existir um potencial de crescimento na capacidade para absorver ainda mais processos e funcionários sem que o seu rendimento diminua. Adicionalmente, o número de juízes e de outros funcionários a laborar em rendimentos decrescentes à escala são os que apresentam as médias mais elevadas, o que nos permite concluir que aumentar o staff não representa um aumento de produtividade dos mesmos e da eficiência no tratamento do workload, antes pelo contrário. Por seu turno, conforme referido, o número de trabalhadores é menor nas DMUs a laborarem em rendimentos crescentes à escala, o que implica que um aumento na quantidade de staff, neste caso, permite aumentar a produtividade e a eficiência no tratamento do workload.
Distribuição da eficiência pelo país
	
Com os dados obtidos atráves da técnica DEA, podemos também analisar o peso das DMUs eficientes na amostra e a sua distribuição ao longo do país. Neste seguimento, foram apurados os seguintes resultados:

	Row Labels
	Average of Peso DMUs Eficientes no total

	Norte
	46,67%

	Regiões Autónomas
	50,00%

	Sul
	42,22%

	Grand Total
	45,00%



[bookmark: _Ref51264340]Tabela 15: Peso das DMUs eficientes sobre a amostra, por zona do país.

	Portanto, é possível constatar que a distribuição do peso das unidades eficientes ao longo da área geográfica do país é homogénea, sendo que, nas regiões autónomas, metade dos tribunais de comarca são eficientes e, no Norte e no Sul do país, pouco menos de metade dos tribunais de comarca são também eficientes.

Clearance rate ou taxa de resolução versus eficiência técnica

	Outro paralelismo que podemos analisar é o da evolução da clearance rate ao longo do período considerado e o comportamento da eficiência técnica sob rendimento variáveis à escala (vrste), no mesmo período. Neste contexto, são apresentados os seguintes valores anuais:

	
	Clearance rate
	vrste

	
	2015
	2016
	2017
	2018
	2019
	2015
	2016
	2017
	2018
	2019

	Média:
	0,92
	1,27
	1,10
	1,04
	1,17
	0,85
	0,98
	0,96
	0,94
	0,97



[bookmark: _Ref51264345]Tabela 16: Valores médios da clearance rate e da eficiência técnica sob VRS, entre 2015 e 2019.


[bookmark: _Ref51264800]Figura 18: Evolução da clearance rate e da eficiência técnica sob VRS, entre 2015 e 2019.
	
Através dos resultados obtidos, é possível concluir que ambas a clearance rate como a eficiência técnica sob VRS apresentam o mesmo comportamento, no período considerado: registam o valor mais baixo em 2015, aumentando e atingindo o pico em 2016, diminuindo um pouco a partir deste ano e até 2018 e voltando a aumentar para perto do pico de 2016, em 2019. Portanto a eficiência técnica acompanha sempre a evolução da clearance rate.












6. [bookmark: _Ref51263921]Conclusão

A análise da eficiência dos sistema judicial tem vindo a tornar-se uma temática cada vez mais central no quotidiano dos governos, devido à sua crescente importância no suporte de reformulação de leis e adaptação da gestão às necessidades do primeiro. De facto, o primeiro grande estudo, com introdução da técnica da DEA, foi o de Lewin et al (1982), e a sua aplicação, a nível nacional, surgiu com a investigação recente de Santos e Amado (2014). Neste seguimento, após a avaliação efetuada por estes últimos autores, foi reformulada a Lei da Organização do Sistema Judiciário (LOSJ), nos anos de 2014 e de 2016 e, a uma escala mais pequena, também em 2019. Assim, mostrou-se interessante analisar as consequências destas reformas na eficiência dos tribunais portugueses. É, portanto, aqui que o presente estudo entra e tenta verificar, à posteriori, se a reforma de 2016 teve um impacto positivo, em termos restritos, na eficiência dos tribunais de comarca de 1ª instância de competência genérica, nos subsequentes anos. Foi, então, possível constatar, através de estudo empírico e da aplicação da técnica DEA, que, efetivamente, existe diferenças estatisticamente significativas nas eficiências no ano imediatamente anterior ao da reforma (2015) e o ano em que a mesma ocorreu (2016), verificanfo-se consequências positivas desta reforma no comportamento da eficiência dos tribunais da amostra considerada.
No âmbito do descrito acima, através dos resultados empíricos obtidos, não obstante os valores de processos cíveis, penais e tutelares, apresentarem valores muito próximos ao longo do tempo, entre o ano de 2016 e de 2019, verificou-se, de facto, uma descida acentuada do número de processos pendentes cíveis, que são os que têm maior peso na amostra considerada. A somar, entre 2015 e 2016, registou-se um aumento da clearance rate, uma ligeira descida desta última entre 2016 e 2018 e, com as reformas de 2019, um aumento novamente desta taxa, neste último ano. A acompanhar este comportamento, também se constatou, após a reforma de 2016, um aumento significativo da taxa de turnover entre 2015 e 2017, com uma descida em 2018 e, novamente, uma subida e atingindo o seu valor máximo no ano de 2019. Por seu turno, a taxa de congestão apresentou um comportamento decrescente entre 2015 e 2019, apenas com uma descida de impacto muito pouco significativo em 2018. Adicionalmente, em 2015, apenas uma DMU era eficiente (valor muito reduzido) e, com a reforma de 2016, este peso de 5% no total da amostra de DMUs/ano, registou uma subida muito acentuada: em 2016, o peso das DMUs eficientes passou de apenas 5% para 80%. Infelizmente, entre 2016 e 2018, houve uma descida deste peso, consubstanciando-se, respetivamente, em 40% e 30%, mas nunca atingindo o valor reduzido apresentado no ano de 2015. Com as reformas de 2019, este o peso das DMUs eficientes voltou a aumentar bastante (70%). É importante reter também que a clearance rate e a eficiência técnica sob VRS tiveram a mesma evolução ao longo do período considerado, isto é, ambas registaram o seu valor mais baixo no ano de 2015, aumento e atingindo o seu pico em 2016; dimuíram muito pouco entre 2016 e 2018, tendo voltado a aumentar para próximo do valor apresentado em 2016, no ano de 2019.
Em termos de aferição de correlação entre o tamanho das DMUs (pelo número de juízes e de outros funcionários) e o comportamento da eficiência das mesmas, não foi possível concluir que existisse.
No que respeita à distribuição do peso das unidades eficientes ao longo da área geográfica nacional, constatou-se que a primeira apresenta um comportamento deveras homogéneo, pelo que não existe influência da área geográfica na eficiência das DMUs (em todas as áreas, aproximadamente metade das DMUs da amostra são eficientes).

	Por fim, estes foram os resultados obtidos para os critérios a que este estudo se propôs. No entanto, em análises futuras, é possível considerar outra amostra que não os tribunais de comarca de 1ª instância restingidos à competência genérica (processos residuais) e também incluir outros inputs e outputs distintos daqueles que foram escolhidos para este estudo, que permitam enriquecer a temática em causa.
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ANEXO A

[bookmark: _Ref50562501][bookmark: _Ref50654607]Tabela 17: Base de dados. DMUs por número de processos findos, entrados e pendentes e por número de juízes e outros funcionários.
	DMUs
	Findos
Cíveis
	Findos
Penais
	Findos
Tutelares
	Entrados
Cíveis
	Entrados
Penais
	Entrados
Tutelares
	Pendentes
Cíveis
	Pendentes
Penais
	Pendentes
Tutelares
	Juízes
	Outros
Func.

	T. Comarca dos Açores2019
	1820
	476
	322
	2036
	519
	319
	6751
	552
	473
	9
	35

	T. Comarca de Aveiro2019
	3304
	2033
	118
	2974
	1977
	131
	8576
	2924
	128
	21
	74

	T. Comarca de Beja2019
	1903
	616
	265
	1654
	672
	283
	9536
	1196
	320
	8
	31

	T. Comarca de Braga2019
	1500
	636
	0
	1309
	550
	0
	3609
	994
	0
	6
	31

	T. Comarca de Bragança2019
	1667
	395
	295
	1696
	341
	288
	7329
	551
	616
	7
	37

	T. Comarca de Castelo Branco2019
	615
	179
	84
	601
	166
	95
	3477
	260
	142
	3
	16

	T. Comarca de Coimbra2019
	1385
	720
	71
	1433
	754
	80
	3251
	958
	111
	9
	36

	T. Comarca de Évora2019
	968
	416
	400
	912
	414
	431
	2738
	888
	738
	6
	22

	T. Comarca de Faro2019
	1511
	1519
	0
	1574
	1384
	0
	5106
	3763
	0
	10
	43

	T. Comarca da Guarda2019
	1855
	607
	395
	1515
	595
	374
	7031
	1128
	421
	9
	41

	T. Comarca de Leiria2019
	782
	629
	43
	715
	574
	39
	2213
	869
	39
	5
	27

	T. Comarca de Lisboa Norte2019
	125
	166
	0
	194
	104
	0
	889
	345
	0
	1
	5

	T. Comarca da Madeira2019
	936
	561
	23
	322
	404
	25
	1925
	629
	40
	2
	8

	T. Comarca de Portalegre2019
	952
	259
	177
	808
	259
	165
	4430
	404
	413
	4
	16

	T. Comarca do Porto Este2019
	303
	77
	86
	243
	80
	102
	683
	159
	170
	1
	6

	T. Comarca de Santarém2019
	952
	724
	0
	990
	759
	0
	2996
	1384
	0
	7
	24

	T. Comarca de Setúbal2019
	981
	809
	0
	539
	488
	0
	1499
	944
	0
	2
	9

	T. Comarca de Viana do Castelo2019
	3782
	651
	234
	2218
	532
	226
	7701
	857
	281
	6
	29

	T. Comarca de Vila Real2019
	1484
	356
	148
	927
	290
	148
	3051
	511
	328
	4
	18

	T. Comarca de Viseu2019
	1808
	912
	285
	1671
	860
	270
	4849
	1325
	413
	12
	50

	T. Comarca dos Açores2018
	1535
	447
	276
	980
	416
	273
	6955
	474
	438
	7
	31

	T. Comarca de Aveiro2018
	3074
	1810
	151
	3050
	1715
	160
	9241
	3162
	124
	20
	74

	T. Comarca de Beja2018
	2119
	627
	247
	1634
	621
	248
	10862
	1064
	284
	8
	30

	T. Comarca de Braga2018
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ANEXO B

[bookmark: _Ref50816982][bookmark: _Ref51004631]Figura 19: Software DEAP Versão 2.1 – painel de instruções, com modelo de rendimentos variáveis à escala (VRS) selecionado.
[image: ]

[bookmark: _Ref51004666][bookmark: _Ref51264809]Figura 20: Software DEAP Versão 2.1 – resultados da eficiência técnica sob rendimentos constantes à escala (crste) e sob rendimentos variáveis à escala (vrste) e da eficiência de escala (scale), esta última dada pelo rácio crste/vrste.
[image: ]

[bookmark: _Ref51010819][bookmark: _Ref51264816]Figura 21: Software DEAP Versão 2.1 – Valores dos targets dos outputs (processos findos cíveis (1), findos penais (2) e findos tutelares (3)).
[image: ]

[bookmark: _Ref51062279][bookmark: _Ref51264820]Figura 22: Software DEAP Versão 2.1 – Peers por DMU.
[image: ]
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